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CONSELHO DELIBERATIVO 

 

RESOLUÇÃO Nº 01/2025/CONSELHO DELIBERATIVO/ISP 

Dispõe sobre o novo Código de Ética, Conduta e 

Integridade da INVEST SP, fixando competências 

e atribuições aos órgãos internos e 

estabelecendo o organograma institucional. 

 
 

O CONSELHO DELIBERATIVO DA AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTO E 

COMPETITIVIDADE - INVEST SP, em sua 3ª Reunião Ordinária do ano de 2024, realizada em 

11/12/2024 (0048329346), no uso de suas atribuições estatutárias, e considerando o inteiro teor 

do Processo SEI nº 390.00000652/2023-84, 

  

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º Esta Resolução estabelece, as normas e ritos processuais a serem seguidos, no que diz 

respeito às condutas de ética e integridade da Agência Paulista de Promoção de Investimentos e 

Competitividade – INVEST SP, delimitando competências, atribuições, procedimentos e outras 

providências a serem seguidas, com base nos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade, eficiência, ética, moralidade, cordialidade e 

integridade. 

Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos deste Código, que INVEST SP significa a Agência 

Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade, que inclui a sede, todos os seus 

escritórios e filiais, seja em São Paulo, no Brasil ou no exterior. 

  

Art. 2º O presente Código de Ética, Conduta e Integridade é alicerçado nos princípios 

constitucionais e nos valores que retratam a identidade da INVEST SP, tendo como objetivo geral 

fomentar uma conduta ética e íntegra nos relacionamentos da entidade e de seus empregados 

com as partes interessadas. 

Parágrafo único. Em termos específicos este Código de Ética, Conduta e Integridade objetiva: 

I. apresentar orientações sobre conduta ética e íntegra para os funcionários, diretores e 

conselheiros da INVEST SP, em especial, e para todos que estão submetidos à sua abrangência, 

inclusive prestadores de serviços, os colaboradores e os terceiros; 

II. fomentar a discussão e o debate sobre o padrão ético e íntegro a ser observado na Agência, 

sem prejuízo de outros dispositivos legais e normativos; 

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58082822&id_procedimento_atual=5722998&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=d937698cb3df3bfd13d38d17f7cc9878e2abd9d9cc4a08548dbddd9c87ff512b3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5722998&id_procedimento_atual=5722998&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=7414d557872f51c5e991c4338479f9fc43503033f7e27e0040b1b8bd68c3394e3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
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III. resguardar a imagem institucional e a reputação dos empregados, além de constituir em 

instrumento balizador na tomada de decisões em situações de natureza ética e de integridade; 

IV. estimular a disseminação sobre princípios e atitudes de conduta e integridade; 

V. estabelecer e divulgar de maneira clara e transparente os princípios, os valores e a missão da 

entidade; 

VI. estimular a disseminação de conceitos sobre ética no local de trabalho, sobre princípios e 

atitudes de conduta; e 

VII. orientar sobre a prevenção de conflito de interesses e a vedação de atos de corrupção e 

fraude. 

  

Art. 3º São valores que identificam a INVEST SP e em que se baseia este Código: 

I. a ética e integridade pautadas na transparência em seus relacionamentos e boas práticas de 

governança; 

II. a meritocracia, pela valorização dos empregados pelos seus conhecimentos, competências e 

valor gerado para a agência; 

III. o respeito às pessoas, com tratamento justo e correto à força de trabalho; 

IV. o compromisso com o cliente, atuando com excelência técnica e segurança na prestação de 

serviços, de forma a gerar credibilidade; 

V. o compromisso com a sociedade, dando retorno pelo uso dos recursos públicos e 

transparência às ações institucionais; 

VI. a sustentabilidade, fator de equilíbrio entre os aspectos social, ambiental, econômico, de 

forma a garantir a execução dos objetivos da organização com excelência, respeitando as 

pessoas, a sociedade e o meio ambiente. 

  

CAPÍTULO II 

DAS CONDUTAS 

 

Seção I 

Das Condutas Gerais Esperadas 

  

Art. 4º São condutas esperadas de todas as pessoas sujeitas a este Código: 

I. agir com ética, lealdade, boa-fé, justiça e honestidade no desempenho de suas funções e em 

suas relações com demais agentes, superiores hierárquicos, terceiros e com os usuários dos 

serviços da INVEST SP, primando pelo bem comum; 

II. agir com urbanidade nas relações de trabalho, inclusive com os usuários dos serviços da 

INVEST SP, bem como com o público em geral; 
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III. ser imparcial em suas informações e decisões, evitando preferências pessoais; 

IV. manter válida a sua certificação de habilitação e registro em órgão de classe necessários ao 

exercício regular das tarefas de seu cargo ou função; 

V. manter-se atualizado com as instruções, normas internas e legislação pertinentes ao exercício 

de suas funções; 

VI. manter seus registros funcionais atualizados; 

VII. abster-se da prática ou favorecimento de jogos de azar, contrários à lei, preservando as 

dependências da INVEST SP; 

VIII. abster-se da ingestão de bebidas alcoólicas no horário de trabalho, e a entrada na entidade 

em estado de embriaguez; 

IX. abster-se do uso ou porte de drogas e a permanência no ambiente de trabalho em estado 

alterado pelo uso dessas substâncias, podendo afetar a segurança ou o desempenho dos demais 

colaboradores; 

X. abster-se do porte de arma de qualquer natureza nas dependências da entidade, salvo para 

profissionais expressamente autorizados; 

XI. não praticar e não admitir, inclusive denunciando em qualquer hipótese, a exploração do 

trabalho infantil, salvo contrato de aprendizagem nos termos da Lei; 

XII. comunicar ou representar junto aos órgãos competentes da INVEST SP todo e qualquer ato 

ou fato que possa comprometer a disciplina ou a segurança das operações das unidades 

organizacionais, ou contrário ao interesse da INVEST SP, para as providências cabíveis; 

XIII. participar, quando designado, dos programas institucionais que visam à capacitação e ao 

aperfeiçoamento das atividades laborais; 

XIV. atender às convocações para exames médicos ocupacionais de forma tempestiva; 

XV. realizar as tarefas de seu cargo ou função com diligência, zelo, rendimento, disciplina e 

economicidade, observando os dispositivos normativos, sejam eles legais ou infralegais; 

XVI. respeitar os procedimentos de segurança; 

XVII. respeitar a hierarquia administrativa e cumprir as ordens relativas às suas atribuições 

profissionais emanadas de seus superiores, observado o disposto no inciso XIII deste artigo. 

XVIII. preservar a intimidade, a privacidade, a honra e a imagem dos colegas de trabalho em 

qualquer ambiente (físico ou virtual, interno ou externo) e contribuir para o adequado 

relacionamento interpessoal e profissional; 

XIX. cumprir os compromissos profissionais assumidos entre si e a agência, sem privilegiar 

interesses pessoais ou de terceiros, sendo vedada a obtenção de vantagens indevidas 

decorrentes do cargo que ocupam ou função que exercem ou ainda de informações privilegiadas 

a que tenham acesso; 

XX. respeitar o sigilo profissional, exceto quando sua quebra for autorizada ou exigida por lei, 

sendo vedada a discussão ou diálogo com terceiros acerca de editais, termos de referência, 

orçamentos, projetos ou qualquer outra informação que não seja de domínio público; 
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XXI. preservar os interesses e zelar pela imagem da agência, seja em ambiente interno ou 

externo, e não associar as marcas da INVEST SP a ações, imagens ou informações negativas, em 

qualquer forma de comunicação, inclusive eletrônica e em mídias sociais; 

XXII. assegurar a utilização adequada das informações e dos recursos tecnológicos disponíveis, 

sendo vedada a utilização em benefício próprio ou de terceiros; 

XXIII. zelar pelos bens da agência de que seja usuário ou detentor e lhes dar a correta destinação; 

XXIV. informar, educar, alertar sobre a correta utilização dos bens da agência de que não seja 

usuário ou detentor, denunciando, se for o caso, o mau uso aos responsáveis; 

XXV. preservar, no exercício do direito de greve, o patrimônio da agência e respeitar o direito de 

ir e vir dos empregados, clientes, usuários e demais colaboradores; 

XXVI. apresentar-se ao trabalho com vestimenta discreta, adequada ao ambiente institucional e 

cultural em que atuam; 

XXVII. eximir-se de exercer e participar de atividades que caracterizem conflito de interesses em 

relação às atividades da INVEST SP, bem como comunicar aos canais adequados eventuais 

conflitos reais ou aparentes entre interesses da agência e aqueles relacionados à sua atividade 

profissional, pessoal ou de terceiros, consultando o setor competente em caso de dúvida; 

XXVIII. comunicar imediatamente a seus superiores ou ao órgão competente todo e qualquer 

ato ou fato contrário ao interesse da INVEST SP; 

XXIX. abster-se de pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda 

financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, 

familiares ou qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro 

colaborador para o mesmo fim; 

XXX. preservar a integridade de documentos, registros, cadastros, sistemas de informação e não 

retirar da dependência da INVEST SP, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento ou 

bem a ela pertencente; 

XXXI. evitar comportamento público inadequado, não participar de grupamento inidôneo nem 

exercer atividade socialmente reprovável quando em serviço ou em situações diretamente 

associáveis à INVEST SP; 

XXXII. respeitar a produção intelectual e reconhecer os méritos relativos aos trabalhos 

desenvolvidos por seus colegas, independentemente de sua posição hierárquica; 

XXXIII. obter prévia autorização da agência para a publicação ou exposição, em ambientes 

externos, de estudos, pesquisas, pareceres e outros trabalhos de sua autoria ou participação, 

que envolvam conhecimentos relacionados à INVEST SP; 

XXXIV. priorizar e preservar os interesses da INVEST SP junto a clientes, usuários, órgãos 

governamentais, instituições financeiras, fornecedores, prestadores de serviço, parceiros, 

entidades e outras empresas com as quais a INVEST SP mantenha relacionamento; 

XXXV. não utilizar o horário de trabalho para realização de serviços particulares ou de interesse 

de terceiros; 

XXXVI. abster-se da prática de nepotismo, vedada a nomeação, indicação ou influência, direta ou 

indiretamente, na INVEST SP ou em entidade pública ou privada com a qual essa mantenha 
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relação institucional, para contratação de parente consanguíneo ou por afinidade, até o terceiro 

grau, ou de pessoa com a qual mantenha laços de convivência ou compadrio, em emprego ou 

função, pública ou privada; 

XXXVII. conhecer, cumprir e colaborar na disseminação deste código de conduta e integridade 

utilizando-se de canal de denúncias de forma séria e comprometida; 

XXXVIII. atuar sempre na defesa do interesse da INVEST SP, de modo a evitar que o interesse 

coletivo seja menosprezado, ou mesmo diminuído, de forma integral ou parcial; 

XXXIX. não exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação 

de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão da agência ou de 

colegiado do qual participe; 

XL. não praticar e não admitir, inclusive denunciando, todo e qualquer ato discriminatório em 

função de raça, gênero, orientação sexual, condições físicas ou de saúde; e 

XLI. observar, sem prejuízo das disposições deste código, as demais normas e regulamentos 

inerentes à matéria. 

  

Seção II 

Do Relacionamento Interpessoal e com Terceiros 

  

Art. 5°. Para manutenção de ambiente corporativo saudável e harmônico, a INVEST SP requer de 

seus colaboradores as seguintes condutas: 

I . agir com respeito nas relações de trabalho, mantendo espírito de cooperação e solidariedade 

e evitar comportamento capaz de conturbar o ambiente ou prejudicar o bom andamento do 

serviço; 

II . agir com respeito e urbanidade perante todas as pessoas com que se relacionam, respeitando 

a capacidade e as limitações individuais, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de 

raça, sexo, identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 

político e posição social, seja na forma verbal ou escrita; e 

III . abster-se de divulgar, por qualquer meio, crítica de desapreço à INVEST SP, à Diretoria, aos 

superiores hierárquicos ou aos colegas. 

  

Art. 6º. A INVEST SP não privilegia clientes, parceiros, prestadores de serviços, fornecedores ou 

colaboradores por motivação ou simpatia pessoal, admitindo-se tratamento diferenciado 

apenas nos casos legais. 

  

Seção III 

Do Uso da Identificação Pessoal e Vestimenta Adequada no Ambiente de Trabalho 
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Art. 7°. Quanto ao uso da identificação pessoal e vestimenta no ambiente de trabalho, os 

colaboradores da INVEST SP devem atender às seguintes condutas: 

I. portar crachá de identificação ostensivamente no desempenho de suas atividades; 

II. apresentar-se com roupas adequadas ao exercício de seu cargo ou função, evitando o uso de 

roupas ou uniformes incompletos, sujos, rasgados ou malcuidados, primando por uma aparência 

pessoal digna e compatível com o tipo de atividade que executa; e 

III. abster-se de fazer uso ou portar substância ilícita em ambientes públicos usando uniforme ou 

portando objetos que identifiquem, de alguma forma, a Agência, mesmo fora do horário de 

trabalho, ou exponham negativamente a imagem da INVEST SP. 

  

Seção IV 

Do Zelo e Proteção do Patrimônio da INVEST SP 

  

Art. 8°. Integram o patrimônio da INVEST SP todos os seus bens materiais e imateriais, incluindo 

o nome, marcas, informações, conhecimento produzido, software, hardware, instalações, ativos 

financeiros, direitos de propriedade imaterial e créditos. 

  

Art. 9°. Visando à proteção do patrimônio da INVEST SP, os colaboradores devem observar as 

seguintes condutas: 

I. zelar pela conservação e uso correto do patrimônio próprio ou sob administração da INVEST 

SP; 

II. manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho; 

III. usar de forma adequada, segura e racionalizada, evitando qualquer tipo de desperdício, 

perdas, danos e abusos, os bens e recursos disponibilizados pela INVEST SP para a execução de 

seu trabalho, sejam eles tangíveis, tais como, instalações, equipamentos, computadores, 

telefones, veículos, instrumentos, material de escritório e mobiliário ou intangíveis, tais como 

marcas e patentes, bancos de dados e informações; e 

IV. abster-se de utilizar e de retirar bens das dependências da INVEST SP para fins particulares ou 

outras finalidades que não se relacionem diretamente às atividades e aos negócios da agência. 

  

Seção V 

Do Sigilo Funcional e Segurança das Informações 

  

Art. 10. Para preservar o sigilo funcional e a segurança da informação, a INVEST SP requer de 

seus colaboradores as seguintes condutas: 
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I. guardar sigilo sobre informações funcionais e administrativas de natureza reservada, 

confidencial ou de acesso restrito, das quais tenha conhecimento em razão do cargo ou função 

que exerce; 

II. guardar reserva sobre informação de que tenha conhecimento, independente do meio de 

recepção ou veiculação, em razão do cargo ou função que exerce, que possa causar prejuízos de 

qualquer ordem à agência ou a seus empregados, dirigentes ou parceiros; 

III. cumprir as normas e diretrizes de segurança da informação da INVEST SP para elaboração, 

manuseio, reprodução, divulgação, armazenamento, transporte, transmissão e descarte de 

informações e documentos empresariais, obedecendo aos níveis de proteção e de classificação 

da informação estabelecidos em normativo interno e na lei; 

IV. abster-se de alterar ou destruir documentos originais, mantendo-os em arquivo, físico ou 

digital, pelos prazos definidos em lei; 

V. abster-se de divulgar, repassar ou comentar informações privilegiadas ou estratégicas e 

relativas a atos ou fatos relevantes com repercussão econômica ou financeira, ainda não 

tornados públicos; 

VI. respeitar o sigilo pessoal e profissional dos funcionários, colaboradores e terceiros, bem como 

guardar segredo das informações de que tenha acesso em razão de cargo ou função que exerce, 

excetuando-se as situações previstas em lei; 

VII. observar os protocolos de segurança relacionados com a utilização de sistemas de tecnologia 

da informação e equipamentos, não compartilhar senhas, nem permitir o acesso não autorizado 

a estes sistemas; 

VIII. comunicar imediatamente ao seu superior hierárquico qualquer desaparecimento ou 

suspeita de perda de informação ou de equipamentos que contenham informações pessoais ou 

privilegiadas; 

IX. abster-se de se manifestar em nome da INVEST SP pela imprensa, ou qualquer outro meio de 

divulgação, sobre assuntos ligados à instituição, sem a devida autorização; 

X. observar as disposições previstas na política de segurança da informação e comunicações da 

INVEST SP; e 

XI. abster-se de fornecer informações a terceiros, mesmo aquelas contidas em documentos da 

empresa classificados como ostensivos, bem como utilizar documentos e papéis oficiais da 

INVEST SP, sem estar devidamente autorizado, salvo as situações previstas na lei nº 12.527/11. 

  

Art. 11. Para uso do correio eletrônico corporativo, das redes sociais, das redes corporativas e 

dos meios digitais, a INVEST SP requer de seus colaboradores as seguintes condutas: 

I. respeitar a política de segurança da informação e comunicação da INVEST SP, além de todas as 

diretrizes para a segurança do manuseio, tratamento, controle e proteção dos dados, 

informações e conhecimentos produzidos, armazenados ou transmitidos. 

II. respeitar o sigilo da correspondência eletrônica e das comunicações individuais, primando 

pela proteção dos dados, informações e conhecimentos produzidos na INVEST SP; 
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III. abster-se de obter, armazenar, utilizar ou repassar material que tenha conteúdo sexual, 

racista, homofóbico e contra a liberdade religiosa ou que atentem contra a diversidade; 

IV. abster-se de obter ou propagar intencionalmente softwares maliciosos (vírus de computador 

ou quaisquer malwares); 

V. abster-se de invadir, violar sistemas ou controles de segurança, buscar vulnerabilidades, 

monitorar, quebrar ou obter senhas de sistemas ou computadores; 

VI. abster-se de fornecer ou utilizar senhas de terceiros para sistemas ou computadores; e 

VII. abster-se de elaborar ou publicar em meios digitais conteúdos que contrariem os interesses 

da INVEST SP. 

 

Art.12. O uso do correio eletrônico corporativo é permitido somente para o desenvolvimento do 

trabalho, devendo o agente respeitar a segurança da informação, não disseminar e nem repassar 

mensagens inadequadas ou de cunho ilegal, “correntes” e propagandas de produtos/serviços. 

  

Seção VI 

Do Respeito ao Direito Autoral e da Proteção da Imagem e da Reputação 

  

Art. 13. A INVEST SP, no que tange à proteção do direito autoral e da imagem e reputação da 

empresa, requer de seus colaboradores as seguintes condutas: 

I. respeitar as ideias, opiniões, pensamentos, obras, trabalhos de outras pessoas físicas ou 

jurídicas, abstendo-se de utilizá-las sem a devida permissão ou referência; 

II. instalar, usar ou permitir apenas o uso de programa de computador (software) licenciado pela 

INVEST SP; 

III. abster-se de obter, armazenar, utilizar ou repassar material que viole leis de direitos autorais 

ou de propriedade intelectual, que cause danos ou seja ofensivo, ou que contrarie os interesses 

da INVEST SP; e 

IV. abster-se de executar cópias não autorizadas de softwares para computadores pessoais, no 

âmbito da Agência. 

  

Art. 14. A INVEST SP requer de seus colaboradores que se abstenham de causar danos à imagem 

e reputação da Agência e de sua força de trabalho por meio de ações indevidas ou impróprias. 

  

Seção VII 

Da Violência Psicológica, Assédio Moral e Assédio Sexual 
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Art. 15. A violência psicológica no trabalho caracteriza-se por atos ou gestos ofensivos, explícitos 

ou sutis, desqualificadores, discriminadores, humilhantes ou constrangedores, que, havidos nas 

relações de trabalho, atentem contra a dignidade da pessoa ou sejam potencialmente capazes 

de causar dano a sua integridade psíquica, inclusive com eventual repercussão física, ou 

comprometa sua capacidade laboral, mesmo não havendo repetição. 

  

Art. 16. O assédio moral caracteriza-se por atos ou gestos ofensivos, explícitos ou sutis, 

desqualificadores, discriminadores, humilhantes ou constrangedores, repetitivos e duradouros 

no tempo e que, havidos nas relações de trabalho, atentem contra a dignidade da pessoa ou 

sejam potencialmente capazes de causar dano a sua integridade psíquica, inclusive com 

repercussão física, ou comprometa sua capacidade laboral. 

  

Art. 17. O assédio sexual é conduta criminosa caraterizada pelo constrangimento de alguém com 

o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição 

de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

  

Art. 18. O agente que incorrer em conduta típica de violência psicológica no trabalho, assédio 

moral, assédio sexual, racismo, injúria racial ou atos discriminatórios deve responder ao 

competente processo de apuração ética, nos termos deste Código, estando sujeito às sanções 

nele previstas, independentemente de eventuais repercussões trabalhistas, administrativas, civis 

e criminais. 

  

Seção VIII 

Do Nepotismo 

  

Art. 19. O nepotismo é o favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de trabalho ou 

emprego em detrimento da avaliação de mérito, configurando-se quando a nomeação, 

designação ou contratação ocorre por influência dos ocupantes de função de confiança ligados 

por laços familiares, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade até o terceiro 

grau, aos nomeados, designados ou contratados. 

Art. 20. São vedadas as nomeações, contratações ou designações de familiar da máxima 

autoridade administrativa ou familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

de direção, chefia ou assessoramento, para: 

I. cargo em comissão ou função de confiança; 

II. atendimento à necessidade temporária de excepcional interesse público, salvo quando a 

contratação tiver sido precedida de regular processo seletivo; e 

III. estágio, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure o princípio da 

isonomia entre os concorrentes. 
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Parágrafo único. É vedada também a contratação direta, sem licitação, de pessoa jurídica na qual 

haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar dos diretores, de detentor de cargo 

em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação 

ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito de cada setor. 

  

Art. 21. Não se incluem nas vedações do artigo anterior as nomeações, designações e 

contratações: 

I. de empregados ocupantes de cargo de provimento efetivo, inclusive aposentados, observada 

a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade 

da atividade que lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão ou função 

comissionada a ocupar, além da qualificação profissional do funcionário; 

II. de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a agência para ocupação de cargo em 

comissão de nível hierárquico mais alto que o do agente referido no art. 19; 

III. realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre o gestor da INVEST SP e o 

nomeado, designado ou contratado, desde que não se caracterize ajuste prévio para burlar a 

vedação; e 

IV. de pessoa já em exercício na agência antes do início do vínculo familiar com o gestor da 

INVEST SP, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo que o 

anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança sob subordinação direta do colaborador da INVEST SP. 

  

Seção IX 

Da Fraude e Corrupção 

  

Art. 22. A fraude, para fins de aplicação deste Código é qualquer ação ou omissão intencional, 

com o objetivo de lesar ou ludibriar outra pessoa física ou jurídica, capaz de resultar em perda 

para a vítima ou vantagem indevida, patrimonial ou não, para o autor ou terceiros, inclusive por 

declaração falsa ou omissão de circunstâncias materiais com o intuito de levar ou induzir 

terceiros a erro. 

  

Art. 23. A corrupção, para fins de aplicação deste Código, é qualquer ação, direta ou indireta, 

consistente em autorização, oferecimento, promessa, solicitação, aceitação, entrega ou 

recebimento de vantagem ilícita, de natureza econômica ou não, envolvendo pessoas físicas ou 

jurídicas, agentes públicos ou não, com o objetivo de que se pratique ou deixe de se praticar 

determinado ato, podendo ser constatada sob duas modalidades, sendo: 

I- passiva: consiste em solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 

ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 

aceitar promessa de tal vantagem; ou 
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II- ativa: consiste em oferecer ou prometer vantagem indevida a agente público, para determiná-

lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício, também sendo o ato ou efeito de degenerar, seduzir 

ou ser seduzido por dinheiro, presentes, entretenimentos ou qualquer benefício que leve 

alguém a se afastar, agir ou deixar de agir de acordo com a lei, moral, bons costumes e o que é 

considerado certo no meio social. 

  

Art. 24. Em oposição a toda e qualquer forma de fraude e corrupção em todos os níveis 

hierárquicos, nos setores público e privado, a INVEST SP espera de seus agentes as seguintes 

condutas: 

I. rejeitar e denunciar situações de fraude e corrupção, sob qualquer forma, direta ou indireta, 

ativa ou passiva, que envolva ou não valores monetários; 

II. abster-se de insinuar, solicitar, aceitar ou receber suborno, propina ou qualquer vantagem 

indevida; 

III. abster-se de insinuar, prometer, oferecer ou pagar suborno, propina ou qualquer vantagem 

indevida; 

IV. atuar de acordo com as políticas públicas, sem concessões a ingerências de interesses e 

favorecimentos particulares, partidários ou pessoais, tanto nas decisões quanto na ocupação de 

cargos; 

V. repudiar e denunciar aos canais adequados toda forma ou tentativa de corrupção, suborno, 

propina e tráfico de influência; 

VI. abster-se de utilizar do cargo que ocupa ou da função que exerce para lograr proveito pessoal 

ou de outrem; e 

VII. abster-se de consignar informações inverídicas em documento da Agência. 

  

Art. 25. Além das condutas vedadas por este normativo, aplica-se a todas as pessoas sujeitas a 

este Código as disposições da Lei nº 8.429/1992, por força do §7º do art. 1º. 

  

Seção X 

Dos Presentes, Brindes e Hospitalidade 

  

Art. 26. Diante de uma oportunidade de receber ou de oferecer presentes, brindes ou 

hospitalidade, benefícios ou vantagens deve-se observar as restrições da legislação e dos 

normativos internos. 

  

Art. 27. São condutas esperadas dos colaboradores da INVEST SP: 
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I - abster-se de aceitar, oferecer ou dar presentes, benefícios ou vantagens de qualquer espécie 

ou natureza e em qualquer situação, de ou para pessoa física ou jurídica que tenha ou queira ter 

relação contratual com a Agência ou com o Estado de São Paulo; e 

II - abster-se de aceitar, oferecer ou dar brindes ou hospitalidade em troca de qualquer 

favorecimento ao ofertante, a si, à INVEST SP ou a terceiros. 

§1º Excepcionalmente, admitir-se-á o recebimento, por parte dos colaboradores da INVEST SP, 

de brindes, presentes, benefícios ou vantagens de qualquer espécie ou natureza desde que 

observados os seguintes requisitos: 

I - serem objetos promocionais e institucionais, que não tenham valor comercial; 

II - não ultrapassarem o valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais); 

III - ser o recebimento comunicado ao superior hierárquico; e 

IV - terem a periodicidade de distribuição superior a 12 (doze) meses. 

§2º Os brindes que ultrapassarem o valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais) deverão ser 

devolvidos com uma carta padrão de agradecimento, reforçando as condutas éticas praticadas 

pela agência. 

§3º Não sendo possível a devolução prevista no inciso anterior, serão doados a instituições de 

caridade ou, dependendo de sua natureza, incorporados ao patrimônio da INVEST SP. 

§4º As vedações deste artigo não se aplicam quando os ofertantes forem órgãos ou entidades 

da Administração Pública a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião 

de eventos ou datas comemorativas de caráter histórico ou cultural. 

  

Seção XI 

Da Participação em Eventos Externos 

  

Art. 28. Quaisquer convites que sejam de interesse institucional da INVEST SP deverão ser 

direcionados ao Presidente para que este verifique o interesse institucional e indique o 

empregado adequado para participar. 

§1º É vedada a participação em eventos em que possam gerar danos à imagem institucional da 

INVEST SP. 

§2º Quando a participação do colaborador da INVEST SP em atividades externas for de interesse 

institucional, as despesas decorrentes da participação devem correr por conta da agência. 

§3º A participação de colaboradores a convite de fornecedores, clientes, parceiros ou 

concorrentes para apresentações, cursos, palestras e atividades relacionadas, deverá ser 

aprovada pela Diretoria Executiva, podendo-se neste caso aceitar as passagens e a hospitalidade 

(alimentação e hospedagem), desde que relacionadas aos interesses corporativos da agência e 

compatível com a categoria usual para o cargo do beneficiário. 
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Art. 29. A participação ativa do colaborador da INVEST SP em atividades externas, no Brasil ou 

no exterior, de interesse pessoal somente é admissível se exercida sem prejuízo das atividades 

inerentes ao cargo e não caracterizar conflito de interesses. 

§1º Entende-se por participação ativa do colaborador da INVEST SP em atividades externas a 

atuação em seminários, congressos, palestras e eventos semelhantes, na qualidade de professor, 

instrutor, palestrante, conferencista, expositor ou moderador, hipótese na qual é vedada a 

veiculação do nome da INVEST SP como forma de propaganda ou de divulgação do evento. 

§2º Quando a participação do colaborador da INVEST SP em atividades externas for de interesse 

pessoal, é permitida a cobertura, pelo promotor ou patrocinador do evento, de despesas 

decorrentes da participação daquele, desde que: 

I - o promotor ou patrocinador do evento não tenha interesse em decisão do colaborador da 

INVEST SP ou de colegiado do qual este participe; 

II - não caracterize conflito de interesses; e 

III - a participação não resulte em prejuízo das atividades inerentes ao cargo. 

  

Seção XII 

Das Atividades Políticas e Religiosas 

  

Art. 30. No âmbito da agência os colaboradores devem observar as seguintes diretrizes 

corporativas: 

I. abster-se de promover ou participar de atividades religiosas durante o horário de trabalho ou 

fazer uso dos recursos da agência com esta finalidade, ou mesmo a associação de suas marcas, 

a não ser nos casos autorizados pela INVEST SP; 

II. abster-se de realizar qualquer tipo de propaganda político-partidária ou religiosa nas 

dependências da agência; e 

III. respeitar os locais e objetos religiosos, históricos e culturais. 

  

Seção XIII 

Das Práticas ESG 

  

Art. 31. A INVEST SP se preocupa com a sociedade e o meio ambiente em que atua e com a 

integridade física e social dos seus colaboradores, os quais devem conhecer as políticas, os 

procedimentos e as práticas de saúde e segurança no trabalho, cumprindo-as rigorosamente. 

§1º Os colaboradores da INVEST SP devem observar atentamente o ambiente de trabalho, 

identificando possíveis situações de risco e informando o setor de Recursos Humanos os riscos 

e irregularidades encontradas. 
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§2º As empresas prestadoras de serviços e fornecedores contratados pela INVEST SP devem 

cumprir todos os procedimentos usuais de saúde, segurança e meio ambiente definidos pela 

legislação vigente, sob pena de rescisão contratual em caso de descumprimento das boas 

práticas. 

§3º Incluem-se nas práticas previstas no §2º, a busca pela erradicação do trabalho infantil, do 

trabalho compulsório e forçado, o combate a qualquer forma de discriminação, na exploração 

sexual de crianças e adolescentes e a preservação e respeito ao meio ambiente em toda a sua 

cadeia de valor. 

§4º Na relação com parceiros e investidores, a INVEST SP buscará estimular a adoção das 

melhores práticas socioambientais e de controle interno, contribuindo para o alcance dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas. 

  

Seção XIV 

Das Condutas dos Gestores 

  

Art. 32. Compete aos gestores da INVEST SP: 

I. dirigir e orientar seus subordinados na execução dos trabalhos que lhe são afetos; 

II. corrigir eventuais erros com orientação construtiva, enquanto que a repetição de erros 

resultantes de descuido, negligência ou falta de interesse deve ser tratada de acordo com as 

políticas e normas da INVEST SP, sendo que a gestão de pessoas poderá ser consultada nesse 

sentido; 

III. zelar pela manutenção da disciplina e da ordem; 

IV. divulgar, cumprir e fazer cumprir pelos seus subordinados as normas internas e externas, 

sejam elas legais ou regulamentares, relacionadas às atividades sob sua supervisão; 

V. tratar seus subordinados com urbanidade, equidade e imparcialidade; 

VI. dar imediato conhecimento do teor de atos, diretrizes e orientações emanadas de suas 

chefias bem como de outros órgãos da Agência ou da Diretoria; 

VII . zelar pelo fiel cumprimento das decisões da Diretoria da INVEST SP; 

VIII. solucionar conflitos e retificar desvios de conduta no âmbito de sua competência 

solicitando, quando for o caso, a abertura de processos de apuração de responsabilidade 

disciplinar; 

IX. abster-se de atribuir a outro empregado atividades estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situações excepcionais e emergenciais; 

IX . formalizar à área da gestão de pessoas qualquer irregularidade sobre a frequência de seus 

subordinados; 

X . exercer as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, não exorbitando de sua 

autoridade ou função; e 
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XI . aos administradores e ocupantes de função gerencial cabe, ainda, cumprir e zelar pelo 

cumprimento das orientações estabelecidas neste Código, difundindo a sua aplicação à equipe 

sob sua gestão. 

XII. abster-se de qualquer tipo de impedimento, retaliação ou repressão ao subordinado que 

quiser participar de processo seletivo interno na Agência. 

XIII. respeitar o contrato de trabalho de sua equipe, incluindo carga horária e itens relacionados 

com a legislação e acordo coletivo. 

  

Seção XV 

Do Conflito de Interesses 

  

Art. 33. O conflito de interesse é a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e 

privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o 

desempenho da função, durante ou após o exercício do emprego. 

  

Art. 34. O empregado da INVEST SP deve agir de modo a prevenir ou a impedir possível conflito 

de interesses e resguardar informação privilegiada. 

Parágrafo único. A ocorrência do conflito de interesses independe da existência de lesão ao 

patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente ou 

por terceiro. 

  

Art. 35. Configura conflito de interesses no exercício do emprego: 

I. divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiros, obtida 

em razão das atividades exercidas; 

II . exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de 

negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente ou de colegiado 

do qual este participe; 

III. exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja incompatível 

com suas atribuições, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou 

matérias correlatas; 

V. praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente, seu 

cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o 

terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus atos de gestão; 

VI. receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente ou de colegiado do qual 

este participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento; e 

VII. prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa que detenha relação comercial com a 

INVEST SP, salvo aqueles devidamente autorizados. 
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§1º As situações que configuram conflito de interesses estabelecidas neste artigo aplicam-se aos 

todos os colaboradores da INVEST SP, ainda que em gozo de licença ou em período de 

afastamento. 

§2º O colaborador que detiver participação acionária de qualquer empresa engajada aos 

serviços da INVEST SP deverá informar à alta gestão, sendo vedada a sua participação no projeto 

em curso e o aumento de sua posição societária. 

§3º Na hipótese do §2º, o colaborador que pretender se desfazer de sua posição acionária 

deverá informar e justificar-se junto à alta gestão. 

§4º O colaborar que participar diretamente de projeto de empresa engajada aos serviços da 

INVEST SP fica impedido de adquirir participação acionária durante o tempo do engajamento até 

6 (seis) meses após a sua conclusão. 

  

Art. 36. Configura conflito de interesses após o exercício do emprego: 

I. a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 

II. no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa ou aposentadoria, salvo quando 

expressamente autorizado, conforme o caso, pela Diretoria Executiva. 

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com quem 

tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego; 

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional com pessoa 

física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do cargo ou 

emprego ocupado; 

c) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 

que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 

relevante em razão do exercício do emprego. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO DE ÉTICA 

 

Seção I 

Da Estrutura 

  

Art. 37. As infrações éticas e disciplinares serão apuradas pela Comissão de Ética da INVEST SP. 

Parágrafo único. A Comissão de Ética será composta por cinco membros titulares, designados 

por ato do Presidente da INVEST SP. 
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Art. 38. A Comissão de Ética contará com um Secretário-Executivo, que terá como finalidade 

contribuir para a elaboração e o cumprimento do plano de trabalho da gestão da ética e prover 

apoio técnico e material necessário ao cumprimento das atribuições. 

§ 1º O encargo de secretário-executivo recairá em detentor de emprego efetivo na Agência, 

indicado pelo Diretor Corporativo e Financeiro e designado pelo Presidente da INVEST SP. 

§ 2º Fica vedado ao Secretário-Executivo ser membro da Comissão de Ética. 

  

Art. 39. Os membros da Comissão de Ética cumprirão mandatos, não coincidentes, de três anos, 

permitida uma única recondução. 

  

Art. 40. Havendo vacâncias para o encargo de membro titular ou de secretário-executivo, a 

Comissão de Ética deliberará a composição de lista de indicações a ser enviada ao Presidente da 

INVEST SP, com vistas à designação formal. 

§1º A lista prevista no caput não vincula a decisão do Presidente da INVEST SP. 

§2º A deliberação prevista no caput também se aplica à hipótese de recondução do membro ao 

fim do mandato. 

§3º Na indicação de pessoas para serem membros, titular ou suplente, a Comissão de Ética 

deverá observar os seguintes critérios: 

I. evidenciar equilíbrio, discernimento, imparcialidade, autonomia e ponderação no trato de 

questões conflituosas; 

II. demonstrar possuir conhecimento da execução das atribuições e competências da INVEST SP; 

III. ter reputação ilibada; 

IV. evidenciar, por meio de sinais do cotidiano, ter vida particular equilibrada de modo a não 

impactar negativamente sua vida funcional; e 

V. ter disponibilidade para executar as atividades decorrentes das competências legais e 

normativas da Comissão. 

§4º Estão impedidos de serem designados para a Comissão de Ética: 

I. empregados com cargo ou função em entidades político-partidárias, associativas, sindicais ou 

patronais; 

II. empregados que tenham atuado, nos últimos trinta e seis meses anteriores à data da 

investidura no cargo de membro da Comissão de Ética, em trabalho vinculado a organização, 

estruturação e realização de campanha eleitoral; 

III. empregados que estejam sendo investigados em processo ético ou tenham sido, nos últimos 

cinco anos anteriores à data da investidura no cargo de membro da Comissão de Ética, 

condenados em processos éticos; 

IV. empregados afastados a qualquer título; 

V. os membros da Diretoria e dos Conselhos da INVEST SP; 
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VI. membros da auditoria interna da INVEST SP; 

VII. ocupantes de cargos em comissão de livre contratação e dispensa; e 

VIII. parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos incisos 

acima. 

  

Art. 41. A posse do membro recém-designado dar-se-á perante a própria Comissão de Ética, por 

ocasião da próxima reunião ordinária. 

Parágrafo único. Por ocasião da posse, o membro deverá firmar termo de confidencialidade e 

sigilo em face da proteção das informações reservadas disponibilizadas a ele no âmbito da 

Comissão de Ética. 

  

Art. 42. Cessará à investidura de membros da Comissão de Ética com a extinção do mandato, a 

renúncia por interesse pessoal, o desfazimento do contrato de trabalho ou a suspensão do 

contrato de trabalho por prazo superior a 60 (sessenta) dias. 

  

Art. 43. O presidente da Comissão de Ética será eleito mediante deliberação de seus membros. 

§1º O presidente terá mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução para o mandato seguinte. 

§2º O mandato para o encargo de presidente deverá iniciar-se em primeiro de janeiro de cada 

ano, devendo a eleição ocorrer na reunião ordinária do mês de dezembro do ano anterior. 

§3º Qualquer que seja o motivo, em não se completando o período de mandato previsto no §2º, 

será eleito novo presidente para mandato tampão. 

§4º Na hipótese do §3º, quando o mandato tampão do presidente eleito for inferior à metade 

do mandato ordinário, será possível a recondução. 

  

Art. 45. Na ausência de membro titular, o respectivo suplente deve imediatamente assumir suas 

atribuições. 

§1º Os suplentes podem participar dos debates das reuniões mesmo com a presença dos 

respectivos titulares, porém, nesta condição, não poderão votar. 

§2º Caso haja previsão na pauta da reunião de deliberação cuja relatoria seja da 

responsabilidade do membro titular que esteja ausente, a proposta será apresentada na reunião 

ordinária subsequente. 

§3º Caso a ausência do titular perdure mais que 1 (um) mês, ficará a cargo do suplente analisar, 

rever ou confirmar o relatório e voto do titular, para propô-lo na próxima reunião. 

§4º Durante as reuniões da Comissão de Ética, o Secretário-Executivo, em suas ausências ou 

impedimentos, será substituído por um dos membros da Comissão, na condição ad hoc, a ser 

designado pelo Presidente, mediante registro em ata. 

§5º Nas eventuais ausências do Presidente da Comissão, substitui-lo-á: 
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I. nas funções de presidente, o membro titular mais antigo presente na reunião; e 

II. nas funções ordinárias de membro, o seu respectivo suplente. 

  

Seção II 

Das reuniões 

  

Art. 46. As reuniões da Comissão ocorrerão mensalmente, em caráter ordinário, e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, por iniciativa de seu Presidente, da maioria de 

seus membros ou do Secretário-Executivo. 

§1º A data, a hora e o local de cada reunião ordinária serão determinados pela Comissão de 

Ética, mediante calendário anual a ser estabelecido no mês de dezembro de cada ano. 

§2º Quando se tratar de reunião extraordinária, o estabelecimento da data, hora e local, serão 

de responsabilidade do Presidente da Comissão. 

§3º As reuniões ordinárias independem de convocação, valendo a aprovação do calendário anual 

como ciência inequívoca, devendo qualquer alteração ser submetida à aprovação da Comissão 

de Ética. 

§4º As reuniões extraordinárias obedecerão ao disposto neste código, sendo que no início dos 

trabalhos deverá ser apresentada a motivação de sua realização e não serão admitidos assuntos 

gerais. 

§5º As reuniões serão secretariadas pelo Secretário-Executivo, que se encarregará da elaboração 

da respectiva ata. 

§6º As reuniões serão realizadas prioritariamente nas instalações da Comissão de Ética 

localizadas na Sede da INVEST SP. 

§7º Os procedimentos das reuniões da Comissão de Ética poderão ser adaptados às inovações 

tecnológicas, após aprovação pela Comissão, em face da natureza de suas competências e da 

segurança da informação, de dados e da comunicação. 

  

Art. 47. As reuniões somente serão instaladas com a presença de três membros. 

§1º Nas reuniões deverá ser prioritariamente observada a ordem da pauta. 

§2º A ordem dos trabalhos, ou das matérias em pauta, poderá ser alterada pelo Presidente da 

Comissão em caso de urgência, ou de pedido justificado de preferência. 

  

Art. 48. As pautas das reuniões da Comissão serão compostas por iniciativa de seu Presidente, a 

partir de sugestões de qualquer de seus membros ou do Secretário-Executivo, admitindo-se, no 

início de cada reunião, a inclusão de novos assuntos, bem como a retirada de matérias que 

necessitem de diligências e análises complementares. 
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§1º Compete ao Presidente aprovar a inclusão de assuntos extra pauta, considerando a 

pertinência e urgência, em relação à gestão da ética na Agência. 

§2º Os assuntos da pauta que não forem objeto de deliberação em uma reunião serão 

considerados adiados e constarão do rol de assuntos aptos à deliberação na reunião 

subsequente. 

§3º Caso não seja possível realizar a discussão na mesma reunião, a matéria proposta deverá ser 

julgada impreterivelmente na próxima, com preferência sobre os demais itens. 

  

Art. 49. As matérias relacionadas à gestão ou de cunho puramente administrativos, serão 

submetidas pelo Secretário-Executivo. 

Parágrafo único. As matérias a serem encaminhadas pelo Secretário-Executivo para serem 

apreciadas pela Comissão deverão estar instruídas em processos contendo relatório sucinto e 

proposta de decisão pelo colegiado. 

  

Art. 50. Das reuniões da Comissão de Ética serão lavradas atas que conterão o local e a data de 

sua realização, os nomes dos membros presentes e dos demais participantes, o resumo dos 

assuntos apresentados, analisados e das deliberações tomadas para cada item da pauta, 

inclusive com o registro dos votos favoráveis ou contrários, comunicações e assuntos de 

secretaria. 

§1º Os membros que desejarem que constem em ata a íntegra ou parte de suas exposições, 

deverão solicitar, no ato da reunião, ao Presidente da Comissão para que sejam registradas tais 

exposições com a menção de seus autores. 

§2º Serão registrados na ata os assuntos incluídos na pauta e os que forem objeto de adiamento, 

inclusive aqueles decorrentes de retirada de pauta. 

§3º As atas e os demais documentos formais que transitarem pelas reuniões da Comissão de 

Ética serão considerados documentos reservados, salvo se verificada a incidência de hipótese 

legal de sigilo ou classificação da informação, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011. 

§4º A regra do §3º não é aplicável às matérias de gestão ou de cunho puramente administrativos. 

§5º O Secretário-Executivo manterá controle e observará a numeração sequencial única de cada 

reunião, seguida pelo ano, renovada anualmente. 

  

Seção III 

Das decisões e deliberações 

  

Art. 51. As propostas de voto e respectivos relatórios deverão ser entregues ao Secretário-

Executivo com antecedência de 05 (cinco) dias da data da reunião ordinária, ou com até 24 (vinte 

e quatro) horas, quando se tratar de reunião extraordinária. 



Nº 04, de 23 de janeiro de 2025 

 

23 
 

§1º Não serão recebidas propostas desacompanhadas da documentação necessária à instrução 

processual e compreensão do assunto. 

§2º Caso não exista proposta de assunto a ser deliberado, a reunião ordinária da Comissão de 

Ética não será realizada. 

  

Art. 52. As deliberações da Comissão de Ética serão tomadas por votos da maioria dos membros 

presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, em caso de empate, porém, sempre que 

possível, dever-se-á buscar o consenso. 

§1º Assuntos relevantes e urgentes poderão ser decididos pelo Presidente da Comissão, ad 

referendum, e serão submetidos à homologação da Comissão de Ética em sua reunião 

subsequente. 

§2º O Presidente da Comissão de Ética, após tomar os votos dos demais membros, proferirá o 

seu voto, inclusive, quando necessário, o voto de qualidade, e proclamará os resultados das 

deliberações da Comissão. 

§3º O pedido de vista da matéria por qualquer membro da Comissão suspenderá seu julgamento 

ou votação, com a consequente retirada da matéria de pauta. 

§4º O membro que requereu vistas deverá se manifestar até a nova apreciação pela Comissão 

na próxima reunião. 

§5º A votação de matéria que abranja vários itens ou artigos poderá ser feita em bloco com 

pedido de destaque para os itens que derem motivos a discussão, cujas propostas de emendas 

serão ao final discutidas e votadas. 

§6º Se durante a discussão o Presidente julgar que a matéria é complexa e não se encontra 

suficientemente esclarecida, suspenderá o julgamento e solicitará ao relator manifestação 

complementar. 

  

Art. 53. As decisões tomadas pelo Relator no curso da instrução processual serão monocráticas, 

podendo ser revistas pela Comissão por ocasião do julgamento do procedimento preliminar ou 

do processo de apuração ética. 

  

Seção IV 

Da salvaguarda aos membros 

  

Art. 54. Aos membros e ex-membros da Comissão de Ética da INVEST SP, titulares e suplentes, 

durante o mandato ou período de atuação e depois de cada mandato, pelo período de um ano, 

aplicam-se, obrigatoriamente, as seguintes garantias: 

I. assistência jurídica em âmbito administrativo ou judicial relacionada a demandas decorrentes 

de atos praticados no exercício da função de membro da Comissão de Ética, até a prescrição do 

objeto que deu causa às referidas demandas; e 
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II. proteção às retaliações em função do regular exercício de atribuições como membro da 

Comissão de Ética. 

§1º Por retaliação, entende-se qualquer ato de represália ou ameaça de punição contra alguém 

por ter desempenhado suas funções de maneira legítima, podendo incluir: 

I. discriminação, desvantagem ou tratamento injusto, calúnia, difamação, injúria, ofensas à 

honra, à imagem ou punição disciplinar; 

II. supressão injustificada de atribuições cotidianas de membro da Comissão de Ética, resultando 

na marginalização do empregado; 

III. atribuição de rótulos pejorativos ao membro da Comissão de Ética que resultem em 

obstáculos para que o empregado busque novas oportunidades em outras Unidades 

Organizacionais da Agência; 

IV. questionamento opiniático relativo à saúde mental, competência profissional e honestidade 

do membro da Comissão de Ética; 

V. atribuição ao membro da Comissão de Ética de novas e exorbitantes tarefas de impossível 

cumprimento com o intuito de expor o empregado a constrangimentos; 

VI. transferência imotivada de atribuições, mudança de local de trabalho ou de horário, com 

prejuízos ao bem-estar do membro da Comissão de Ética ou de seus familiares; 

VII. coerção, intimidação ou ameaça ao membro da Comissão de Ética ou aos seus familiares; 

VIII. avaliação de desempenho injusta, que tenha o objetivo de prejudicar a ascensão funcional 

e a melhoria na remuneração do membro da Comissão de Ética; e 

IX. rebaixamento de função de forma injustificada, perda de benefícios ou assédio de qualquer 

natureza ao membro da Comissão de Ética. 

§2º A retaliação não inclui medidas adotadas pela INVEST SP baseadas na aplicação adequada 

das leis, decretos, regulamentos, códigos de ética, de conduta e integridade e disposições 

contratuais de que é parte. 

  

Art. 55. As garantias estabelecidas no art. 54 não se aplicam ao membro da Comissão de Ética 

demitido por justa causa, ou, que renunciar antes de completar o primeiro ano de mandato, 

ressalvado o disposto no inciso I do §1º do art. 54. 

  

Art. 56. O conjunto das garantias e condições estabelecidas no art. 54 se aplicam também, em 

sua totalidade, ao Secretário-Executivo. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Seção I 
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Do rito processual 

  

Art. 57. O rito processual ético-disciplinar subdivide-se em duas fases processuais: 

I. Procedimento Preliminar; e 

II. Processo de Apuração Ético-Disciplinar. 

  

Art. 58. O Procedimento Preliminar para apuração de conduta que, em tese, configure infração 

deve ser instaurado pela Comissão de Ética, de ofício ou mediante representação ou denúncia 

formulada por qualquer cidadão, colaborador da INVEST SP ou não. 

§1º. A instauração, de ofício, de expediente de investigação deve ser fundamentada pelos 

integrantes da Comissão de Ética e apoiada em notícia pública de conduta ou em indícios capazes 

de lhe dar sustentação. 

§2º. A provocação de ofício dar-se-á mediante requerimento formal do membro demandante 

direcionado ao Presidente da Comissão de Ética, que procederá nos termos dos §1º e 2º do Art. 

60. 

  

Art. 59. A representação, a denúncia ou qualquer outra demanda deve conter os seguintes 

requisitos: 

I. descrição da conduta; 

II. indicação da autoria, caso seja possível; e 

III. apresentação dos elementos de prova ou indicação de onde podem ser encontrados. 

§1º Em caso de denúncia anônima, havendo indícios suficientes da ocorrência da infração, o 

procedimento preliminar poderá ser admitido e processado de ofício. 

§2º Não preenchidos os requisitos do caput, seja em provocação anônima ou subscrita, será 

determinado o arquivamento sumário. 

§3º Não caberá produção probatória antes de admitida a instauração do procedimento 

preliminar, exceto a solicitação de parecer jurídico e colheita de informações complementares 

ou outros elementos, cuja busca não represente qualquer ofensa a direito dos envolvidos ou 

risco ao descumprimento do prazo previsto no §2º do art. 60. 

  

Art. 60. O Procedimento Preliminar compreende as seguintes etapas: 

I. juízo de admissibilidade; 

II. instauração; 

III. provas documentais e, excepcionalmente, manifestação do investigado e realização de 

diligências urgentes e necessárias; 

IV. relatório; 
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V. proposta de ACPP (Acordo de Conduta Pessoal e Profissional); e 

VI. decisão preliminar determinando o arquivamento ou a conversão em Processo de Apuração 

Ética. 

§1º A relatoria do juízo de admissibilidade, inclusive as providências previstas no §3º do art. 59, 

caberá ao Presidente da Comissão de Ética, com o apoio do Secretário-Executivo. 

§2º A proposta de decisão contendo o juízo de admissibilidade será levada à deliberação até, no 

máximo, a segunda reunião ordinária posterior ao recebimento da denúncia, da representação 

ou da provocação, de ofício, por qualquer membro da comissão. 

§3º No ato da instauração do procedimento preliminar, será designado relator que acompanhará 

o processo até o final, inclusive na fase de Processo de Apuração Ética. 

  

Art. 61. Ao final do Procedimento Preliminar, será proferida decisão pela Comissão de Ética 

determinando o arquivamento ou sua conversão em Processo de Apuração Ético-disciplinar. 

  

Art. 62. O Processo de Apuração Ético-disciplinar compreende as seguintes etapas: 

I. instauração; 

II. instrução complementar, compreendendo: 

a) a realização de diligências; 

b) a manifestação do investigado; e 

c) a produção de provas; 

III. relatório; e 

IV. deliberação e decisão, declarando a improcedência, a procedência com sanção ou 

recomendação, conforme o artigo 66, ou sugerindo a celebração de ACPP (Acordo de Conduta 

Pessoal e Profissional). 

§1º A Comissão poderá dar continuidade à apuração ético-disciplinar no mesmo processo 

administrativo do Procedimento Preliminar, não sendo, neste caso, necessária a autuação de 

novo processo. 

§2º Instaurado o processo de apuração ético-disciplinar, o investigado será notificado pela 

Comissão Ética para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa prévia, por escrito. 

§3º Em sua peça de defesa, o investigado poderá listar até quatro testemunhas, bem como 

apresentar ou indicar provas que pretende produzir, as quais serão deferidas ou indeferidas pelo 

relator, em decisão fundamentada. 

§4º A conclusão da apuração não pode exceder 30 dias, constados da data da instauração do 

processo de apuração ético-disciplinar, admitida a sua prorrogação por igual período, 

justificadamente. 
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Art. 63. Os setores competentes da INVEST SP darão tratamento prioritário às solicitações de 

documentos e informações necessárias à instrução dos procedimentos de investigação 

instaurados pela Comissão de Ética. 

§1º A inobservância da prioridade determinada neste artigo implicará a responsabilidade de 

quem lhe der causa. 

§2º No âmbito da INVEST SP e em relação aos respectivos funcionários e diretores a Comissão 

de Ética terá acesso a todos os documentos necessários aos seus trabalhos, dando tratamento 

específico àqueles protegidos por sigilo legal. 

  

Art. 64. As matérias examinadas nas reuniões da Comissão de Ética são consideradas de caráter 

sigiloso até sua deliberação final, quando a Comissão deverá decidir sua forma de 

encaminhamento. 

  

Art. 65. Os membros da Comissão de Ética não poderão se manifestar publicamente sobre 

situação específica que possa vir a ser objeto de deliberação formal do Colegiado. 

  

  

Seção II 

Das sanções 

  

Art. 66. Sem prejuízo das eventuais responsabilidades administrativa, civil, trabalhista e penal 

correspondentes, a serem apuradas em procedimentos próprios, a transgressão de preceitos 

deste Código constitui infração ética, cuja pena a ser aplicada ao empregado pela infração dos 

dispositivos deste Código será a Censura Ética. 

§1º Além da aplicação da penalidade de censura ética, poderá a Comissão de Ética adotar as 

seguintes providências, caso conclua pela existência de infração à conduta ética: 

I - encaminhar expediente à Presidência da INVEST SP, recomendando, conforme a gravidade da 

conduta, a aplicação de sanções de advertência, suspensão ou dispensa por justa causa; 

II - encaminhar à Presidência da INVEST SP sugestão de dispensa de função ou cargo de 

confiança; 

III - recomendar a abertura de processo para fins de apuração e aplicação, se for o caso, de 

sanções contratuais a fornecedores, prestadores de serviços, conveniados e parceiros. 

§2º A penalidade de censura ética constará dos assentamentos do agente para fins 

exclusivamente éticos. 

§3º O registro referido no parágrafo anterior será cancelado após o decurso do prazo de três 

anos de efetivo exercício, contados da data em que a decisão se tornou definitiva, desde que o 

agente, nesse período, não tenha praticado nova infração ética. 
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Seção III 

Do Acordo de Conduta Pessoal e Profissional 

  

Art. 67. A juízo da Comissão de Ética e mediante consentimento do denunciado, poderá ser 

lavrado Acordo de Conduta Pessoal e Profissional. 

§ 1º O Acordo de Conduta Pessoal e Profissional deve estabelecer os termos a serem firmados 

com o denunciado para corrigir condutas que estejam em desacordo com os preceitos éticos e 

para que, por um determinado tempo, ele não volte a praticá-las, visando manter um clima de 

trabalho respeitoso e saudável. 

§ 2º Quando os fatos denunciados versarem sobre assédio moral, assédio sexual, racismo, injúria 

racial, atos discriminatórios ou fraudes e corrupção, não poderá ser celebrado o Acordo de 

Conduta Pessoal e Profissional. 

§ 3º A Comissão de Ética somente proporá a lavratura do acordo de que trata este artigo quando 

o denunciado tiver bons antecedentes, assim considerada a ausência de condenações anteriores 

por condutas proibidas e não celebração de outro Acordo de Conduta Pessoal e Profissional nos 

últimos dois anos. 

  

Art. 68. No ato de lavratura do Acordo de Conduta Pessoal e Profissional, deve ser coletada a 

assinatura do denunciado e de um membro da Comissão Ética. 

§1º Lavrado o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional, o Procedimento Preliminar ou o 

Processo de apuração ética será sobrestado, por até dois anos, a critério da Comissão de Ética, 

conforme o caso. 

§ 2º O denunciado ficará sob supervisão do presidente da Comissão, juntamente com o 

Secretário-Executivo, durante o período de sobrestamento do procedimento preliminar ou 

processo de apuração ética. 

§ 3º Se, até o final do prazo de sobrestamento, o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional for 

cumprido, será determinado o arquivamento do feito e o denunciado não terá nenhuma 

anotação funcional quanto à referida conduta denunciada. 

§ 4º Se o Acordo de Conduta Pessoal e Profissional for descumprido, a Comissão de Ética dará 

seguimento ao feito, convertendo o Procedimento Preliminar em Processo de Apuração Ética ou 

dando continuidade a este. 

  

Seção IV 

Das medidas alternativas para solução de conflitos 

 

Art. 69. Quando a denúncia versar sobre conflitos interpessoais, a Comissão de Ética poderá 

optar por não instaurar Processo de Apuração Ético-disciplinar (PAE) e propor aos interessados 

um processo de mediação e conciliação. 
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§1º A mediação somente pode ser utilizada de maneira ampla em situações de conflitos 

intersubjetivos – limitada aos interesses pessoais das partes –, não sendo possível em casos de 

conflitos plurissubjetivos, em que o objetivo primordial é a proteção da sociedade e dos 

interesses da INVEST SP. 

§2º Caberá ao mediador indicado pela Comissão de Ética auxiliar os interessados na 

compreensão das questões e dos interesses em conflito, de modo que possam, por si próprios, 

mediante o restabelecimento da comunicação, identificar soluções consensuais que gerem 

benefícios mútuos e preservem o ambiente ético na INVEST SP. 

§3º O conciliador poderá sugerir acordo entre os interessados para que a demanda apresentada 

perante a Comissão de Ética não tenha prosseguimento, sendo vedada a utilização de qualquer 

tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem. 

§4º A mediação e a conciliação devem ser regidas pelos princípios da independência, da 

imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade 

e da decisão informada. 

§5º A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do processo de 

mediação ou de conciliação, cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele previsto 

por expressa deliberação das partes. 

§6º Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o objetivo de proporcionar ambiente 

favorável à autocomposição. 

  

Art. 70. Quando houver a solução do conflito, a Comissão de Ética subscreverá como 

interveniente o Instrumento de Composição Amigável a ser firmado pelas partes, devendo 

determinar o arquivamento do feito. 

  

Art. 71. Caso não tenha sido solucionado o conflito, o feito retomará o seu curso normal, descrito 

nos arts. 57 ao 65. 

  

Seção V 

Das consultas 

  

Art. 72. Cumpre a Comissão de Ética da INVEST SP responder a consultas sobre aspectos éticos, 

integridade ou de conflito de interesses que lhe forem dirigidas pelos dirigentes e empregados 

da Agência. 

  

Art. 73. As consultas a Comissão de Ética da INVEST SP, elaboradas por escrito e assinadas por 

quem as formular, serão públicas, salvo motivação idônea apresentada pelo autor ou adotada 

de ofício pela Comissão de Ética. 
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Art. 74. A consulta deve ser instruída com todos os documentos pertinentes, especialmente os 

citados pelo autor, sem prejuízo da Comissão de Ética requisitar outros documentos dele ou de 

órgãos e autoridades da INVEST SP ou de outros entes da Administração. 

§1º A consulta deverá ser respondida no prazo de trinta dias após o fim da instrução. 

§2º Podem ser objeto de consulta: 

I. a interpretação das normas deste Código; 

II. dúvidas quanto à existência de conflito de interesses de pessoas a serem nomeadas para 

cargos e funções na INVEST SP, sejam membros do quadro efetivo ou não; e 

III. outros assuntos relacionados à conduta ética, sendo prerrogativa da Comissão não conhecer 

delas quando entender impertinentes. 

  

Seção VI 

Da atualização periódica 

  

Art. 75. Os membros da Comissão de Ética, visando o adequado aperfeiçoamento das 

competências para a condução das atividades, deverão realizar treinamento periódico, 

preferencialmente anual, acerca de questões éticas e/ou outras que guardem correlação com o 

bom funcionamento da Comissão de Ética. 

  

Art. 76. A Comissão de Ética promoverá treinamentos periódicos, preferencialmente anuais, 

sobre questões éticas em geral e especificamente sobre o Código de Ética na INVEST SP. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 77. Os editais de processos seletivos para contratação de empregados da INVEST SP devem 

fazer expressa referência a este Código para prévio conhecimento dos candidatos. 

  

Art. 78. A INVEST SP deve fazer expressa referência a este Código de Ética e Integridade, quando 

das contratações das empresas prestadoras de serviço, devendo requerer destas o fiel 

cumprimento por seus empregados. 

  

Art. 79. Além das disposições deste Código de Ética e Integridade, devem ser observadas as 

legislações complementares, as políticas da agência, o ordenamento jurídico nacional, os 

normativos internos e suas respectivas atualizações. 
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Art. 80. Revoga-se a versão anterior do Código de Ética da INVEST SP, previsto pela Resolução n.° 

03/2020. 

  

Art. 81. Determina-se que esta Resolução entrará em vigor a partir de sua data de publicação. 

  

São Paulo, na data da assinatura digital. 

 

JORGE LUIZ DE LIMA 

Presidente do Conselho Deliberativo da Invest SP 
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RESOLUÇÃO Nº 02/2025/CONSELHO DELIBERATIVO/ISP 

Dispõe sobre a Política Geral de Pessoal 

da Agência Paulista de Promoção de 

Investimento e Competitividade - 

INVEST SP. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DA AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTO E 

COMPETITIVIDADE - INVEST SP, em sua 3ª Reunião Ordinária do ano de 2024, realizada em 

11/12/2024 (0048329346), no uso de suas atribuições estatutárias, e considerando o inteiro teor 

do Processo SEI nº 390.00001026/2023-13, 

  

RESOLVE: 

  

Capítulo I 

DA ESTRUTURA DE PESSOAL 

 

Seção I 

Do Objeto Normativo 

  

Art. 1º Esta Resolução estabelece a Política Geral de Pessoal da Agência Paulista de Promoção 

de Investimento e Competitividade - INVEST SP, bem como reformula a estrutura de cargos 

comissionados e de cargos especializados e revê os procedimentos de recrutamento e seleção 

de empregados. 

  

Seção II 

Da Estrutura de Cargos 

  

Art. 2º A estrutura de pessoal da INVEST SP, conforme diagrama hierárquico do Anexo I, 

compreende quatro diferentes grupos: 

I - Gestão: compreende os cargos de confiança, previstos no parágrafo único e no inciso II do art. 

62. da CLT, responsáveis pelas atribuições de chefia e liderança da organização; 

II - Equipes Especializadas: compreende empregados contratados para um projeto específico, de 

natureza temporária, preferencialmente mediante contratos de trabalho a prazo determinado; 

III - Equipes Internacionais: compreende os colaboradores contratados para o desempenho das 

atividades da organização no exterior; e 

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58082822&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=67b9e32afe297c8249ac72032049351efcaab24b9aaee014f8f727e5efefb7373cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13090943&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=fa817c171d7b92c1df838fefb68f7835b933f9d226d64be7b11371f3dc2c90943cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
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IV - Efetivos: compreende os empregados de carreira da organização, contratados para o 

desempenho das suas atividades perenes, mediante contratos de trabalho a prazo 

indeterminado. 

§1º Todos os vínculos jurídicos laborais previstos nesta Resolução, exceto o das equipes 

internacionais quanto aos contratados diretamente no exterior, serão regidos pela Consolidação 

da Leis do Trabalho (CLT) e legislação complementar. 

§2º O ingresso nos quadros da INVESTE SP não gerará qualquer forma de estabilidade, 

resguardadas aquelas já prescritas na legislação trabalhista brasileira. 

  

Seção III 

Do Quadro de Pessoal 

  

Art. 3º A Estrutura de Pessoal, constante do Anexo II, define os cargos existentes na INVEST SP, 

fixa os quantitativos máximos de contratação, bem como percentuais de livre provimento para 

cada cargo previsto neste normativo. 

§1º A fixação de quantitativos dos Grupos de Gestão, Equipes Internacionais e de Efetivos, bem 

como os percentuais de livre provimento (recrutamento externo), é da competência exclusiva 

do Conselho Deliberativo. 

§2º Os quantitativos relativos aos cargos dos Grupos de Equipes Especializadas serão fixadas por 

deliberação da Diretoria Executiva, conforme aprovação de execução de projeto específico e 

temporário que gere receitas adicionais à INVEST SP. 

§3º O quantitativo aprovado na forma no §2º deverá ser compatível com a demanda e a 

disponibilidade financeira específica gerada pelos projetos contratados. 

§4º Ainda que haja vagas não ocupadas, todas as contratações estão condicionadas à 

disponibilidade orçamentária e financeira a ser aferida e atestada pela Diretoria Corporativa e 

Financeira. 

§5º Caso a realização das receitas seja aquém do previsto e haja risco de desequilíbrio financeiro, 

deverão ser procedidas as desmobilizações de equipe necessárias. 

§6º Na hipótese do §5º, deverá ser priorizada a manutenção dos vínculos do Grupo de Efetivos. 

§7º A INVEST SP deverá manter em seu sítio eletrônico na internet informações acerca do 

número de vagas autorizadas e de efetivamente ocupadas no Quadro Geral de Pessoal 

consolidado em observância às autorizações dos §§1º e 2º. 

  

Seção IV 

Do Grupo de Gestão 
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Art. 4º Os cargos integrantes do Grupo de Gestão serão ocupados conforme critério de fidúcia 

dos membros da Diretoria Executiva, observando-se: 

I - os limites máximos de livre provimento (recrutamento externo) previstos no Anexo II; e 

II - os requisitos mínimos de qualificação profissional e acadêmica, bem como tempo de 

experiência exigida para cada cargo neste normativo, conforme Anexo IV. 

§1º Caso o cargo de confiança seja ocupado por empregado efetivo, a sua remuneração será 

composta pelo salário-base relativo ao seu emprego efetivo mais uma gratificação de função no 

valor complementar necessário ao atingimento do salário do cargo de confiança. 

§2º A gratificação prevista no §1º terá caráter temporário, jamais se incorporando aos 

vencimentos do empregado efetivo, cessando o pagamento tão logo o empregado deixe de 

compor o Grupo de Gestão e volte ao Grupo de efetivos. 

§3º Os ocupantes dos cargos de confiança não estarão sujeitos a controle de jornada, sendo 

vedado o pagamento de horas extras e ou inclusão em banco de horas. 

  

Seção V 

Do Grupo de Equipes Especializadas 

  

Art. 5º Os empregados integrantes do Grupo de Equipes Especializadas serão contratados 

exclusivamente mediante processo seletivo simplificado, nos termos deste normativo. 

§1º Os empregados contratados deverão cumprir os requisitos mínimos de qualificação 

profissional e acadêmica, bem como tempo de experiência exigida para cada cargo neste 

normativo, conforme Anexo V. 

§2º Na hipótese de um empregado efetivo ser selecionado para o desempenho de atividades 

nas equipes especializadas, a sua remuneração será composta pelo salário-base relativo ao seu 

emprego efetivo mais uma gratificação no valor complementar necessário ao atingimento do 

salário do cargo especializado. 

§3º A gratificação prevista no §2º terá caráter temporário, jamais se incorporando aos 

vencimentos do empregado efetivo, cessando o pagamento tão logo o empregado deixe de 

compor a equipe especializada e volte ao Grupo de efetivos. 

§4º Quando se tratar de profissionais externos aos quadros da INVEST SP, as contratações se 

darão inicialmente por tempo determinado, nos termos dos artigos 443 e seguintes da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, tendo vista que as Equipes Especializadas se destinam a 

projetos temporários e específicos. 

§5º Caso os vínculos jurídicos que gerem a fonte de custeio das equipes especializadas se 

estendam por prazo superior aos dois anos legalmente permitidos aos contratos de trabalho por 

tempo determinado, a INVEST SP poderá excepcionalmente prorrogá-los, tornando-os a prazo 

indeterminado, nos termos da legislação trabalhista. 

§6º Havendo encerramento do contrato, convênio, parceria e outros negócios jurídicos que 

justificam e custeiam as Equipes Especializadas, os vínculos trabalhistas relativos ao §4º, sejam 
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eles pelos regimes de prazo determinado ou indeterminado, deverão ser prontamente 

rescindidos, observados os direitos garantidos na legislação trabalhista. 

  

Seção VI 

Do Grupo de Equipes Internacionais 

  

Art. 6º O Grupo de Equipes Internacionais, resguardadas as peculiaridades de cada país, será 

regido por dois regimes distintos: 

I - contratação no Brasil, segundo as leis brasileiras, e posterior expatriação; ou 

II - contratação direta no exterior, conforme a legislação local pertinente. 

§1º O regime previsto no inciso I será obrigatório para o cargo de "Executive Manager", que será 

o chefe local da unidade, e para o empregado nacional que for destacado para exercício de suas 

atividades no exterior. 

§2º O regime previsto no inciso II será obrigatório às pessoas contratadas diretamente no 

exterior, mediante processo seletivo internacional. 

§3º O "Executive Manager" será considerado, para fins administrativo-organizacionais, parte 

integrante do nível tático do Grupo de Gestão (Gerência), mas estará sujeito concomitantemente 

ao regramento deste artigo. 

§4º A remuneração dos cargos sujeitos ao inciso I do caput será composta por: 

I - um salário-base; 

II - um adicional de transferência; e 

III - uma ajuda de posto, de caráter indenizatório, dimensionada nos termos da Seção II do 

Capítulo II. 

§5º O salário-base de que trata o inciso I do §4º será aquele praticado ao empregado no Brasil 

antes da expatriação. 

§6º Será assegurado ao empregado o direito de escolha acerca da moeda em que receberá seu 

salário, podendo optar pela conversão integral ou percentuais, sendo cabível a conversão para a 

moeda do local de trabalho, dólares americanos ou euros, conforme a taxa de câmbio do dia do 

pagamento, arcando a INVEST SP com os custos do Imposto de Operações Financeiras (IOF). 

§7º Havendo revisão dos valores salariais no Brasil, o valor a ser pago no exterior na moeda local 

será recalculado. 

§8º Os empregados sujeitos ao regime do inciso I deste artigo deverão formalizar termo aditivo 

ao seu contrato de trabalho e optar pela forma de remuneração prevista para as Equipes 

Internacionais, prevendo expressamente o cargo a ser assumido no exterior, o salário-base, o 

adicional de transferência, a ajuda de posto estimada e o percentual que deseja receber em 

moeda estrangeira ou nacional. 
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§9º Em se tratando de empregado efetivo, os padrões remuneratórios a que fizer jus em função 

de sua permanência no exterior não serão devidos após seu retorno ao Brasil, situação em que 

será formalizado novo termo de aditamento contratual para o seu enquadramento a um dos 

demais grupos da Estrutura de Pessoal da INVEST SP aplicáveis ao Brasil e sujeição às suas 

respectivas regras salariais. 

§10. Em se tratando de empregado não efetivo que retornar ao Brasil, havendo cargo vago e 

limite para livre provimento, este poderá ser realocado no Grupo de Gestão, hipótese em que 

seu contrato de trabalho sofrerá aditamento nos termos do §9º, ou poderá ser dispensado, 

fazendo jus às verbas rescisórias. 

  

Seção VII 

Do Grupo de Efetivos 

  

Art. 7º Os empregados efetivos de que trata o inciso IV do art. 2º continuam regidos pelas regras 

do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCR) que lhes forem aplicáveis (Documento I, 

Itens 1, 2, 3, 4, 5 e 7, Anexos I, III, V e VI, e Documento II, na íntegra), sendo contratados 

exclusivamente por meio de processo seletivo padrão. 

  

Capítulo II 

DA POLÍTICA REMUNERATÓRIA 

Seção I 

Dos Empregados em Território Nacional 

 

Art. 8º Os padrões remuneratórios da INVEST SP em relação aos seus empregados lotados em 

território nacional, exceto os do nível estratégico do Grupo de Gestão, poderão ser alterados por 

meio de: 

I - reajuste anual concedido por dissídio ou convenção coletiva da categoria; ou 

II - revisão geral deflagrada com vistas a compatibilizar os salários praticados aos valores de 

mercado, vedada a redução salarial. 

§1º A revisão geral deve ser fundamentada em ampla e detalhada pesquisa de mercado e terá 

lugar sempre que a Diretoria Executiva entender que os padrões remuneratórios tenham se 

desviado do padrão de mercado ao ponto de causar prejuízos à qualidade do corpo técnico da 

INVEST SP e à sua capacidade de recrutamento. 

§2º A revisão geral estará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, sendo 

aprovada pelo Conselho Deliberativo, ouvido previamente o Conselho Fiscal. 

§3º O padrão remuneratório do nível estratégico do Grupo de Gestão será revisto 

exclusivamente segundo as regras estatutárias aplicáveis. 
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§4º Além das verbas salariais, condicionados a disponibilidade orçamentária, serão concedidos 

aos empregados lotados em território nacional os seguintes benefícios: 

I - auxílio-refeição; 

II - vale-transporte; 

III - plano de saúde; 

IV - seguro de vida; e 

V - outros previstos no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho aplicável. 

§5º Caberá à Diretoria Executiva implementar os benefícios mencionados, na forma e valores 

compatíveis ao orçamento aprovado. 

  

Seção II 

Dos Empregados no Estrangeiro 

  

Art. 9º Os salários dos empregados efetivos ou do grupo de gestão em exercício no exterior, terão 

suas remunerações revistas na forma do §6º do art. 6º. 

§1º O percentual relativo ao adicional de transferência será fixado pela Diretoria Executiva de 

forma específica a cada unidade internacional, mediante estudo fundamentado apresentado 

pela Diretoria Corporativa e Financeira que leve em conta os padrões remuneratórios do 

mercado de trabalho, resguardado o mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) previsto em Lei. 

§2º O valor da ajuda de posto será definido pela Diretoria Executiva, em valores da moeda do 

local de trabalho, de forma individualizada ao empregado expatriado, para equalizar e 

reembolsar os custos de vida no país, considerando os principais itens do custo de vida local, 

notadamente: 

I – assistência médica; 

II – transporte; 

III – alimentação; 

IV - seguro de vida e repatriação; e 

V – carga tributária local sobre a remuneração paga pela INVEST SP. 

§3º A ajuda de posto será de caráter estimado nos 3 (três) primeiros meses de expatriação, 

composta exclusivamente pelos incisos II, III e V, sendo paga adiantadamente em parcela única 

por ocasião da mudança de país. 

§4º No prazo do §3º, adicionalmente à ajuda de custo estimada prevista no mesmo parágrafo, 

ainda será custeado em favor do empregado e seus familiares: 

I - seguro-viagem para custeio de despesas de saúde, acidentes e repatriação; e 

II - moradia temporária ou hotelaria. 
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§5º Após o transcurso do prazo de 3 (três) meses da expatriação, a ajuda de posto passará a ser 

paga mensalmente ao empregado. 

§6º À exceção das verbas previstas nos incisos I e IV do §2º, que deverão ser mensamente 

comprovadas previamente à liberação do reembolso, todas as demais verbas previstas no 

mesmo parágrafo serão estimadas conforme a realidade local. 

§6º A revisão da ajuda de posto será feita anualmente de forma fundamentada, considerando 

os itens que compõem o custo de vida local acima indicados. 

  

Capítulo III 

DA POLÍTICA DE RECRUTAMENTO 

Seção I 

Das Regras Gerais da Política de Recrutamento 

  

Art. 10. Os empregados da INVEST SP serão contratados por meio de processo seletivo que 

deverá atender os princípios da publicidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência e 

da economicidade, devidamente compatibilizados com a natureza privada dos serviços sociais 

autônomos, além de ser compatível com os padrões de mercado praticados por instituições 

privadas similares em tamanho, complexidade, abrangência geográfica e especialidade. 

§1º É vedada, em obediência aos princípios da moralidade e impessoalidade, a ocorrência de 

práticas como nepotismo, tráfico de influência, apadrinhamento ou troca de favores. 

§2º É vedada qualquer forma de discriminação por raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, 

orientação sexual, porte ou presença de deficiência. 

  

Art. 11. A Política de Recrutamento não é aplicável: 

I – ao nível estratégico do Grupo de Gestão; 

II – ao quantitativo de cargos de livre provimento previsto para os demais níveis do Grupo de 

Gestão, previstos no Anexo II; e 

III – aos estagiários, que terão regulamentação própria. 

Parágrafo único. Todas as demais contratações serão precedidas de processo seletivo. 

  

Art. 12. A INVEST SP adotará uma das seguintes formas de processo seletivo, conforme a sua 

adequação à situação e ao Grupo de Cargos em que se pretende contratar: 

I - processo seletivo padrão; 

II - processo seletivo simplificado; 

III - processo seletivo interno; e 
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IV - processo seletivo internacional. 

  

Art. 13. Todo e qualquer procedimento de contratação inicia-se com a formalização da 

necessidade de pessoal pelo Diretor demandante à Diretoria Corporativa e Financeira. 

§1º A área demandante deverá informar quais e quantos cargos são necessários, a qual grupo 

da estrutura de pessoal pertencem, os requisitos e as características do perfil buscado, bem 

como as justificativas da necessidade de contratação. 

§2º A Diretoria Corporativa e Financeira deverá instruir o processo informando a viabilidade da 

contratação em função da existência de vagas previstas no Quadro Geral de Pessoal e a 

disponibilidade financeira para custear as contratações. 

§3º Havendo viabilidade, o Diretor Corporativo e Financeiro aprovará a deflagração do processo 

seletivo. 

  

Art. 14. Todo e qualquer processo seletivo será deflagrado mediante publicação de edital 

contemplando, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a descrição dos cargos e quantitativos ofertados; 

II - a remuneração prevista; 

III - as principais atividades a serem desenvolvidas; 

IV - experiência profissional requerida; 

V - conhecimentos técnicos e específicos; 

VI - grau e/ou formação acadêmica exigida; 

VII - endereço físico e/ou eletrônico para encaminhamento dos currículos e documentos 

requeridos; 

VIII - etapas e cronograma do procedimento; 

IX - regras gerais do certame; e 

X - data e local da divulgação dos resultados. 

  

Art. 15. A participação nos processos seletivos, a classificação para fases posteriores ou mesmo 

a divulgação do nome do selecionado para a vaga não gera direito ou expectativa de direito à 

contratação, sendo que a INVEST SP poderá revogar o procedimento seletivo por razões 

supervenientes sem que tal decisão implique direito a qualquer ressarcimento ou indenização 

por parte do candidato. 

§1º Os critérios de julgamento nas fases de recrutamento e de seleção deverão respeitar as 

competências e requisitos enumerados no edital. 

§2º Não poderão ser aplicados procedimentos ou critérios diferenciados entre os candidatos 

participantes de um mesmo procedimento de seleção. 
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Art. 16. Os documentos relativos a cada processo seletivo deverão ser arquivados por um 

período de cinco anos e ficarão à disposição dos órgãos de controle interno e externo para 

fiscalização do cumprimento das disposições deste regulamento e das demais normas internas 

da INVEST SP. 

Parágrafo único. A INVEST SP poderá utilizar a transmissão eletrônica de dados, inclusive para 

recebimento de currículos e demais documentos exigidos nos procedimentos de recrutamento 

e seleção. 

  

Seção II 

Do Processo Seletivo Padrão 

  

Art. 17. O processo seletivo padrão visa ao recrutamento do corpo de empregados efetivos da 

INVEST SP, responsáveis pelas atividades perenes da organização. 

  

Art. 18. O edital do processo seletivo padrão terá ampla divulgação, sendo obrigatoriamente 

disponibilizado: 

I - no Diário Oficial do Estado de São Paulo; 

II - no sítio eletrônico da instituição responsável pela condução do certame; e 

III - no sítio eletrônico na internet e intranet da INVEST SP e em quadro de comunicações 

localizado em ambiente interno de grande circulação de pessoas. 

§1º Facultativamente, o edital ainda poderá ser divulgado em universidades, em cadastros de 

agências, sites ou plataformas eletrônicas especializadas em recrutamento de recursos 

humanos. 

§2º A homologação do resultado deverá ser publicada pelos mesmos meios previstos no caput. 

  

Art. 19. O processo seletivo padrão tem caráter eliminatório e classificatório e consiste em 

avaliações específicas das competências e do perfil dos candidatos, considerando pelo menos 2 

(duas) das seguintes etapas: 

I - provas gerais, de idiomas e técnicas; 

II - avaliação curricular; 

III - dinâmica de grupo; ou 

IV - entrevistas, presenciais ou por videoconferência. 

§1º É obrigatória a previsão da etapa prevista no inciso I. 

§2º A fase de seleção poderá ser estruturada em subfases sequenciais, nas quais ocorrem a 

sucessivas eliminações de candidatos para as etapas subsequentes. 
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§3º O edital estabelecerá objetivamente os critérios de pontuação nas etapas da seleção, com 

vistas a gerar a lista classificatória que ensejará o resultado final do certame. 

§4º Com a homologação do resultado final, a Diretoria Corporativa e Financeira poderá proceder 

às contratações dos candidatos mais bem classificados, conforme o número de vagas 

autorizadas. 

§5º A lista classificatória servirá como cadastro de reserva para futuras convocações até o prazo 

máximo de 2 (dois) anos da homologação. 

  

Art. 20. A fim de garantir o máximo de isenção, o processo seletivo padrão será operacionalizado 

por meio de contratação de instituição externa especializada em recrutamentos e seleções. 

§1º A área de gestão de pessoas fará apenas a supervisão administrativa dos serviços prestados 

pela contratada, permitida a sua participação nas entrevistas. 

§2º A instituição contratada deverá gozar de credibilidade e reputação ilibada, devendo 

comprometer-se contratualmente com a lisura e impessoalidade do procedimento, sob pena de 

sanções contratuais e representação penal. 

  

Seção III 

Do Processo Seletivo Simplificado 

  

Art. 21. O processo seletivo simplificado tem por objetivo a seleção e contratação externa dos 

empregados componentes das equipes especializadas, de vínculos notadamente temporários, 

nos termos do §5º do art. 5º desta Resolução. 

  

Art. 22. O edital do processo seletivo simplificado terá ampla divulgação, sendo 

obrigatoriamente disponibilizado: 

I - no Diário Oficial do Estado de São Paulo; 

II - no sítio eletrônico da instituição responsável pela condução do certame; e 

III - no sítio eletrônico na internet e intranet da INVEST SP e em quadro de comunicações 

localizado em ambiente interno de grande circulação de pessoas. 

§1º Facultativamente, o edital ainda poderá ser divulgado em universidades, em cadastros de 

agências, sites ou plataformas eletrônicas especializadas em recrutamento de recursos 

humanos. 

§2º A homologação do resultado deverá ser publicada pelos mesmos meios previstos no caput. 

  

Art. 23. Nos processos seletivos simplificados o edital disporá sobre as etapas previstas ao 

procedimento, podendo ser quaisquer umas das previstas no caput do art. 19, mas sendo 

obrigatória a presença de no mínimo a análise curricular e a entrevista. 
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§1º O edital estabelecerá objetivamente os critérios de eliminação e de pontuação nas etapas, 

com vistas a gerar a lista classificatória que ensejará o resultado final do certame. 

§2º Os candidatos classificados fora do número de vagas ofertadas serão eliminados, não se 

constituindo cadastro de reserva. 

§3º Com a homologação do resultado final, a Diretoria Corporativa e Financeira poderá proceder 

às contratações dos candidatos aprovados. 

  

Art. 24. O processo seletivo simplificado poderá ser operacionalizado diretamente, por meio da 

própria área de gestão de pessoas. 

§1º A área de gestão de pessoas fará apenas a supervisão administrativa dos serviços prestados 

pela contratada, permitida a sua participação nas entrevistas. 

§2º A instituição eventualmente contratada deverá gozar de credibilidade e reputação ilibada, 

devendo comprometer-se contratualmente com a lisura e impessoalidade do procedimento, sob 

pena de sanções contratuais e representação penal. 

  

Seção IV 

Do Processo Seletivo Internacional 

  

Art. 25. O processo seletivo internacional tem por objetivo a seleção e contratação externa dos 

empregados sujeitos ao regime do inciso II do caput do art. 6º. 

  

Art. 26. O edital do processo seletivo internacional terá ampla divulgação, sendo 

obrigatoriamente disponibilizado: 

I - em jornal de circulação no local da prestação dos serviços no estrangeiro; 

II - no sítio eletrônico na internet e intranet da INVEST SP, bem como em quadro de comunicações 

localizado em ambiente interno de grande circulação de pessoas nas unidades internacionais. 

§1º Facultativamente, o edital ainda poderá ser divulgado em universidades, em cadastros de 

agências, sites ou plataformas eletrônicas especializadas em recrutamento de recursos humanos 

no exterior. 

§2º A homologação do resultado deverá ser publicada pelos mesmos meios previstos no caput. 

  

Art. 27. Nos processos seletivos internacionais, o edital disporá sobre as etapas previstas ao 

procedimento, podendo ser quaisquer umas das previstas no caput do art. 19, mas sendo 

obrigatória a presença de no mínimo a análise curricular e a entrevista. 

§1º O edital estabelecerá objetivamente os critérios de eliminação e de pontuação nas etapas, 

com vistas a gerar a lista classificatória que ensejará o resultado final do certame. 
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§2º Com a homologação do resultado final, a Diretoria Corporativa e Financeira autorizará o 

Gerente Internacional a proceder com as contratações dos candidatos mais bem classificados, 

conforme o número de vagas autorizadas. 

§3º A lista classificatória servirá como cadastro de reserva para futuras convocações até o prazo 

máximo de 2 (dois) anos da homologação. 

§4º O processo seletivo internacional será dotado de especial flexibilidade, visando adequar-se 

ao ordenamento jurídico local. 

  

Art. 28. O processo seletivo internacional poderá ser operacionalizado: 

I - indiretamente, por meio de contratação de instituição externa especializada em 

recrutamentos e seleções diretamente no exterior; ou 

II - diretamente, por meio da própria área de gestão de pessoas e do Gerente Internacional 

competente. 

§1º No caso da execução indireta, o Gerente Internacional fará apenas a supervisão 

administrativa dos serviços prestados pela contratada, permitida a sua participação nas 

entrevistas. 

§2º A instituição eventualmente contratada deverá gozar de credibilidade e reputação ilibada, 

devendo comprometer-se contratualmente com a lisura e impessoalidade do procedimento, sob 

pena das sanções contratuais ou penais aplicáveis ao país. 

  

Seção V 

Do Processo Seletivo Interno 

  

Art. 29. O processo seletivo interno poderá ser utilizado com vistas ao preenchimento de vagas 

nos grupos de gestão, de equipes especializadas ou de equipes internacionais. 

Parágrafo único. São elegíveis ao procedimento de seleção interna apenas as pessoas que já 

façam parte do corpo de empregados da INVEST SP. 

  

Art. 30. O edital do processo seletivo interno terá ampla divulgação, sendo obrigatoriamente 

disponibilizado no sítio eletrônico na internet e intranet da INVEST SP, bem como em quadro de 

comunicações localizado em ambiente interno de grande circulação de pessoas. 

§1º Com o fim de incentivar a participação dos empregados, a área de gestão de pessoas poderá 

convidar qualquer empregado para participar do procedimento seletivo interno. 

§2º A homologação do resultado deverá ser publicada pelos mesmos meios previstos no caput. 
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Art. 31. Nos processos seletivos internos, o edital disporá sobre as etapas previstas ao 

procedimento, podendo ser quaisquer umas das previstas no art. 19, mas sendo obrigatórias no 

mínimo a análise curricular e a entrevista. 

§1º O edital estabelecerá objetivamente os critérios de eliminação e de pontuação nas etapas, 

com vistas a gerar a lista classificatória que ensejará o resultado final do certame. 

§2º Os candidatos classificados fora do número de vagas ofertadas serão eliminados, não se 

constituindo cadastro de reserva. 

§3º Com a homologação do resultado final, a Diretoria Corporativa e Financeira poderá proceder 

ao enquadramento do empregado ao grupo pleiteado, observando as regras remuneratórias 

aplicáveis ao caso e a realização de termo aditivo ao contrato de trabalho. 

  

Art. 32. O processo seletivo interno será operacionalizado por meio da própria área de gestão 

de pessoas. 

  

Capítulo IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Das Regras de Transição 

  

Art. 33. Fica alterada a estrutura de pessoal, conforme tabela de conversão de cargos prevista 

no Anexo III desta Resolução. 

§1º Ficam extintos todos os cargos não previstos na estrutura de cargos prevista no Anexo II. 

§2º A Diretoria Executiva deverá consolidar o novo Quadro Geral de Pessoal, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da publicação deste normativo, devendo manter os padrões 

remuneratórios atualmente praticados, buscando o mínimo de impacto financeiro decorrente 

das aglutinações de faixas salariais. 

§3º Após a consolidação do Quadro Geral de Pessoal, a Diretoria Corporativa e Financeira deverá 

proceder aos ajustes contratuais com vistas ao reenquadramento do pessoal à nova estrutura e 

demais adequações a este normativo. 

§4º As alterações promovidas por este normativo nos níveis hierárquicos quanto aos Grupos de 

Gestão e Equipes Especializadas não poderão impactar negativamente a remuneração do 

empregado reenquadrado à nova estrutura se mantidas as mesmas atividades e 

responsabilidades da situação anterior, em observância ao preceito legal da irredutibilidade do 

salário nominal. 

§5º Para fins de cumprimento ao §4º, a remuneração do empregado será composta na forma 

ordinária prevista para o cargo adicionada de uma verba complementar de natureza pessoal e 

individual, para que seja possível compatibilizar a transição de uma estrutura de pessoal à outra 

sem gerar prejuízos salariais ao empregado. 
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§6º Havendo mudanças nas atividades, suas complexidades ou responsabilidades, o salário 

poderá sofrer redução em função da alteração efetiva do cargo de confiança, conforme autoriza 

o §2º do art. 468 da CLT. 

§7º A verba complementar de que trata o §2º será paulatinamente reduzida até que os reajustes 

salariais anuais façam o valor ordinário do cargo ocupado ser igual ou superior à remuneração 

nominal recebida pelo empregado até então praticada, situação em que a verba complementar 

será suprimida em definitivo. 

  

Seção II 

Das Disposições Finais 

  

Art. 34. Ficam revogados: 

I - o Item 6 do Documento 1 e todos os seus respectivos subitens, bem como os "Anexo II - 

Descrição das Funções em Comissão", “Anexo IV - Tabela da Remuneração das Funções em 

Comissão” do Plano de Cargos Carreiras e Remuneração da INVEST SP” e “Anexo VII – 

Dimensionamento do Quadro de Pessoal” do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCR) 

da INVEST SP (10506773), aprovados pela Resolução nº 13/2013, do Conselho Deliberativo da 

INVEST SP (10506489); 

II - a íntegra da Resolução nº 014/2013, do Conselho Deliberativo da INVEST SP, que aprovou 

regulamento do bônus por cumprimento de metas da ISP e a revisão salarial da Diretoria 

Executiva da INVEST SP (10507248); 

III - a íntegra da Resolução nº 015/2013, do Conselho Deliberativo da INVEST SP, que aprovou 

regulamento do bônus por cumprimento de metas da ISP e a revisão salarial da Diretoria 

Executiva da INVEST SP (0037313716); 

IV - a íntegra da Resolução nº 001/2020, do Conselho Deliberativo da INVEST SP, que aprovou o 

Regulamento de Recrutamento e Seleção de Empregados da INVEST SP (10507987); 

V - a íntegra da Portaria nº 01/2021, da Diretoria Executiva da INVEST SP, que regulamentou o 

processo seletivo simplificado para contratação de profissionais por prazo determinado e a 

tabela salarial dos consultores (10508346); e 

VI - a íntegra da Portaria nº 01/2022, da Diretoria Executiva da INVEST SP, que instituiu a tabela 

de remuneração base dos profissionais dos escritórios internacionais (10511122). 

  

Art. 35. Cabe à Diretoria Executiva expedir normas complementares e dispor sobre os casos 

omissos. 

Parágrafo único. As dúvidas de interpretação do presente normativo serão dirimidas pelo 

Jurídico. 

  

Art. 36. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13095657&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=bddb748a87f72274dfb3fa7ee99e48c73dd7c8cd4ca56cc50bfe407faf5f51793cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13095314&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=59d797b3ce0d8d66962a84e119c9bb94b101ee442c566e9400fd5980296f91f93cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13096239&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=26a1fb1b2ba0b0cde1c762b2a56154265f26e96a5d0a1645bad0097724b2033c3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=45197580&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=350eb4cdab82a80b4750ea65f0b8f89b9815c8103f9a70cf295564e14ef45c123cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13097171&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=5dab9a1e0f53445eb015480fea24b3b39beaa6773558a77cf57e32e1845a6d783cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13097613&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=3c9fc48f5fb766f1f7fd5dd9c592e0a75fb3cba675896fdbf99148c38dd5c67f3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13101107&id_procedimento_atual=13090943&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=0a5038c1d4c2b56d479b2b8e3cadcffeddd81d83f69c5adc843d13be0722e55a3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
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São Paulo, na data da assinatura digital. 

 

JORGE LUIZ DE LIMA 

Presidente do Conselho Deliberativo da Invest SP 
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RESOLUÇÃO Nº 03/2025/CONSELHO DELIBERATIVO/ISP 

   

 

 

 

 

 

O CONSELHO DELIBERATIVO DA AGÊNCIA PAULISTA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTO E 

COMPETITIVIDADE - INVEST SP, em sua 3ª Reunião Ordinária do ano de 2024, realizada em 

11/12/2024 (0048329346), no uso de suas atribuições estatutárias, e considerando o inteiro teor 

do Processo SEI nº390.00000713/2023-11, 

  

RESOLVE: 

  

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

Princípios, Âmbito de Aplicação e Regime Jurídico 

  

Art. 1º As contratações de obras, serviços, compras e alienações da Agência Paulista de 

Promoção de Investimentos e Competitividade – INVEST SP observarão as normas contidas neste 

Regulamento e nos instrumentos convocatórios, e serão regidas pelo direito privado. 

  

Art. 2º O procedimento licitatório destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

INVEST SP e será processado em conformidade com os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 

de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

§1º O procedimento licitatório será realizado com base nos critérios definidos no instrumento 

convocatório, dentro da mais ampla publicidade e transparência, mediante a divulgação de seus 

atos, observando-se, ainda, os deveres de motivação das decisões proferidas e de prestação de 

informações a quaisquer interessados. 

§2º Os instrumentos convocatórios não conterão cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação. 

Dispõe sobre o Regulamento de 

Licitações e Contratos da Agência 

Paulista de Promoção de Investimentos e 

Competitividade - INVEST SP. 

 

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58082822&id_procedimento_atual=6751207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=1dac7c67f43ec7d1825ccc823e8e7cbe31bd19cfade709618bfa322398d698aa3cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6751207&id_procedimento_atual=6751207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046217&infra_hash=f8ac28692d412f9300add67be121fe769387ba4bed25a8ca21bad9dfc8e946363cd4b08c0e5153877903f0b9158b733be98f0b2bd51ff1a39cc62ae5294189a1b9ea0ddaf16761707e36ed176c731f642d346cd31b341edcf2823d12b8c9ebd0
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§3º A INVEST SP possui compromisso permanente com a conformidade, com a integridade, com 

a ética e com a transparência nas relações entre as partes contratadas, não tolerando qualquer 

ato de fraude, corrupção, em todas as suas formas, e outros crimes similares, preservando a boa 

imagem e a reputação da INVEST SP junto às sociedades paulista, nacional e internacional. 

  

Art. 3º Os valores utilizados nas licitações e contratações da INVEST SP terão como expressão 

monetária a moeda corrente nacional. 

§1º A INVEST SP poderá adotar expressões monetárias em moeda estrangeira 

excepcionalmente, como nos casos de: 

I - obrigações não exequíveis no Brasil, contraídas diretamente por seus escritórios, filiais ou 

representações, situados no exterior, para serem lá executadas por pessoa física ou jurídica 

domiciliada no exterior; 

II - de contratos e títulos referentes a importação ou exportação de mercadorias; 

III - de contratos de financiamento ou de prestação de garantias relativos às operações de 

exportação de bens e serviços vendidos a crédito para o exterior; e 

IV - de contratos de compra e venda de câmbio em geral, dentre outras hipóteses admitidas pela 

legislação brasileira. 

§2º Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de organismos ou de 

cooperação estrangeira, podem ser admitidas condições peculiares à escolha e à contratação, 

constantes de normas e procedimentos dos organismos ou das parceiras, desde que não 

conflitem com os princípios básicos estabelecidos neste Regulamento. 

  

Art. 4º A apresentação de proposta em licitação da INVEST SP implica a ciência e a aceitação, por 

parte do proponente, das normas expressas neste Regulamento e no edital. 

  

Seção II 

Vedações e Condições de Participação 

  

Art. 5º Não poderão participar dos processos de seleção da INVEST SP, nem da execução de 

contrato, direta ou indiretamente: 

I – aqueles que estejam em processo de falência, em dissolução ou em liquidação; 

II – conselheiros, diretores e empregados da INVEST SP, assim como a pessoa jurídica da qual 

eles façam parte como sócios ou acionistas com mais de 5% (cinco por cento) do capital social 

votante ou controlador, ou figurem como administradores, responsáveis técnicos ou 

subcontratados; 

III – os autores do projeto básico, do projeto executivo, consultores ou assessores da INVEST SP 

que tenham participado da formulação da seleção, bem como a pessoa jurídica da qual façam 

parte na forma do item anterior; 
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IV – aqueles que forem considerados impedidos para participar de seleções ou contratar com a 

INVEST SP, conforme apurado em contratações anteriores dentro do prazo de vigência da sanção 

aplicada; 

V – aqueles que tenham demonstrado incapacidade administrativa, financeira ou técnica ou má 

conduta ética na execução de contrato com a INVEST SP, declarados em contratações anteriores; 

VI - aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial e trabalhista com: 

a) dirigente da entidade contratante; 

b) agente que desempenhe função na licitação; 

c) agente que atue na gestão ou fiscalização do contrato; ou 

d) os cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, das pessoas constantes das alíneas "a" a "c". 

VII - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VIII - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; ou 

IX - aqueles que se enquadrarem em outras hipóteses previstas nos editais, bem como na 

legislação vigente. 

§1º Caso as circunstâncias que ensejam os impedimentos previstos neste artigo sejam ocultadas 

e descobertas ao longo do procedimento de seleção ou após a celebração do contrato, a INVEST 

SP poderá adotar providências para exclusão do fornecedor da licitação e para a rescisão do 

contrato. 

§2º O impedimento de que trata o inciso IV do caput deste artigo será também aplicado ao 

participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção de impedimento a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do participante. 

§3º Será permitida a contratação do autor do projeto básico, do projeto executivo, consultor ou 

assessor que tenha participado da formulação da seleção para o exercício de funções de 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento da execução dos serviços ou obras contratados, 

exclusivamente a serviço da INVEST SP. 

§4º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§5º O disposto neste artigo não impede a seleção ou a contratação global, na qual também esteja 

compreendida na obra ou serviço a elaboração de projeto executivo como encargo do 

contratado ou pelo preço previamente fixado pela INVEST SP, assim como não impede a seleção 

ou contratação de obras globais (turn key), sempre que economicamente recomendável. 
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Art. 6º Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, a pessoa jurídica poderá 

participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 

a Contratante; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na de execução do contrato. 

§1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 

salvo justificação. 

§2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 

e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo. 

§4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pelo responsável, o edital de licitação poderá 

estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

§5º É vedada a substituição de consorciado. 

§6º É permitida a exclusão de consorciado, desde que: 

I - não haja passivos contratuais a descoberto; 

II - haja concordância das demais consorciadas; 

III - as consorciadas remanescentes mantenham as condições de habilitação; e 

IV - haja prévia autorização do contratante, apresentação do novo termo de constituição de 

consórcio devidamente registrado e formalização do respectivo termo aditivo. 

  

Capítulo II 

PLANEJAMENTO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

Seção I 

Finalidades, Elaboração e Aprovação 
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Art. 7º Todas as áreas da INVEST SP deverão encaminhar, durante o período de 1º de setembro 

a 15 de novembro do ano de elaboração, seu planejamento de contratações para o exercício 

seguinte, aprovado pela Diretoria correspondente, contendo a indicação de todas as aquisições 

e contratações pretendidas no ano subsequente, inclusive as decorrentes de contratação direta, 

descrevendo cada objeto e seu devido enquadramento e ainda o valor aproximado para a 

pretendida aquisição ou contratação, conforme modelo previamente disponibilizado pela Área 

de Licitações e Contratos. 

§1º Os valores indicados como aproximados para as aquisições ou contratações, indicados no 

planejamento geral mencionado neste artigo, deverão tomar como base pelo menos uma 

aquisição ou contratação similar realizada no âmbito da INVEST SP ou do Governo do Estado de 

São Paulo, ou ainda, três ou mais orçamentos de fornecedores do objeto pretendido. 

§2º O Planejamento Geral de Contratação será consolidado pela área de licitações e contratos, 

a qual procederá a avaliação e classificação de prioridades considerando critérios como grau de 

urgência, complexidade da contratação, dependência ou prejudicialidade em relação a outra 

contratação e impactos pela não formalização. 

§3º A Diretoria Corporativa e Financeira verificará a adequação do Planejamento Geral de 

Contratação ao planejamento orçamentário do ano correspondente, considerando inclusive os 

contratos já vigentes e com desembolsos previstos no mesmo período, opinando pela viabilidade 

financeira e orçamentária do plano e sugerindo adequações. 

§4º O Planejamento Geral de Contratação será submetido pela Diretoria Corporativa e Financeira 

para deliberação da DIREX, cuja aprovação permitirá que a contratação seja deflagrada no 

momento oportuno, na forma deste Regulamento. 

§5º Salvo os casos de contratações emergenciais, somente poderão ser formalizadas as 

contratações que constem previamente do Planejamento Geral de Contratação aprovado pela 

DIREX, o qual deverá ser sempre ajustado conforme as novas demandas e viabilidade 

orçamentária. 

§6º Até trinta e um de dezembro a Diretoria aprovará as contratações previstas no Planejamento 

Geral de Contratação para o exercício subsequente, em conformidade com o orçamento-

programa e plano de aplicação previamente aprovados pelo Conselho Deliberativo. 

  

Art. 8º Na hipótese de surgimento de demanda não prevista no Planejamento Geral de 

Contratação vigente, a Área demandante deverá solicitar sua inclusão na Programação, 

mediante Nota Técnica dirigida à Diretoria respectiva, instruída com o requerimento de que trata 

o art. 11, deste Regulamento, contendo justificativa acerca da não inclusão da demanda na fase 

de Planejamento Geral de Contratação. 

Parágrafo único. Caso haja anuência da Diretoria da Área demandante, a solicitação de inclusão 

da demanda no Planejamento Geral de Contratação será submetida à deliberação da Diretoria 

Executiva, que poderá autorizar a revisão do Planejamento Geral da Contratação, a ser 

formalizada pela Área de Licitações e Contratos. 

  

Capítulo III 
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FASE INTERNA DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 

Da Área De Licitações e Contratos 

  

Art. 9º A licitação será conduzida pelo titular da área de Licitações e Contratos da INVEST SP, a 

quem compete tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 

do certame até a homologação. 

§1º O titular da área de licitações e contratos será auxiliado por equipe de apoio e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o titular da área de licitações e contratos 

poderá ser substituído por uma comissão formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro 

que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§3º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente 

contratado pela INVEST SP, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa 

ou de profissional especializado para assessorar os responsáveis pela condução da licitação. 

  

Art. 10. São competências da Área de Licitações e Contratos: 

I – conduzir as licitações de acordo com este Regulamento; 

II – receber, examinar e julgar as propostas e documentos de habilitação conforme requisitos e 

critérios estabelecidos no instrumento convocatório; 

III – receber e processar os recursos em face de suas decisões; 

IV – dar ciência aos interessados de suas decisões; 

V – encaminhar os autos da licitação à Diretoria Corporativa e Financeira para homologação do 

certame; 

VI – realizar diligência, observados os critérios de conveniência e oportunidade, destinada a 

esclarecer ou a confirmar a veracidade das informações prestadas pelo Licitante e corrigir erros 

formais constantes de sua proposta e de eventuais documentos a ela anexados; 

VII – solicitar análise e parecer técnico relativo à qualificação e proposta técnica, quando 

entender necessário; 

VIII – propor à Diretoria Corporativa e Financeira a instauração de procedimento administrativo 

para apuração de irregularidades relacionadas aos procedimentos licitatórios; 

IX - receber demandas de contratações e prorrogações, checando aderência ao Plano Anual de 

Contratações; 

X - consolidar a proposta do Plano Anual de Contratações; 
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XI - instruir processo com as minutas necessárias, seja em novas contratações, seja em aditivos 

contratuais; 

XII - emitir nota técnica sobre adequação da modalidade de licitação e dos critérios de 

julgamentos, bem como sobre o preenchimento dos demais requisitos previstos neste 

regulamento; 

XIII - impulsionar o processo ao jurídico para parecer; 

XIV - proceder aos ajustes ou justificar o afastamento das recomendações jurídicas; 

XV - encaminhar processo devidamente instruído ao diretor para decisão sobre lançamento do 

edital ou realização de termos aditivos; e 

XVI - manter acervo contratual atualizado, especialmente com informações sobre o vencimento 

para checagem da necessidade de prorrogações. 

  

Seção II 

Formalização da Demanda 

  

Art. 11. Após aprovação do Planejamento Geral de Contratações, as áreas demandantes deverão 

formalizar o ofício/requerimento para iniciar o processo de licitação, que deve conter, conforme 

o caso: 

I - a identificação da área demandante, a descrição da demanda, com discriminação sucinta do 

objeto, identificação de sua natureza e prazo de execução, a justificativa da necessidade da 

aquisição/contratação, os objetivos e resultados a serem alcançados com a contratação, o 

alinhamento ao Planejamento Estratégico vigente, o valor aproximado estimado, a aprovação 

pelo Diretor com sua referência no Planejamento Geral de Contratações e a assinatura e 

identificação do empregado responsável pela solicitação; 

II - termo de referência, no caso de aquisição e contratação de obras, serviços ou complexo de 

obras e serviços comuns, incluindo o critério de julgamento da licitação; 

III - projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, no caso de contratação de obras, serviços 

ou complexos de obras e serviços de engenharia, incluindo o critério de julgamento da licitação; 

V - orçamento e/ou pesquisa de mercado com mapa comparativo de preços, devidamente 

assinado pelo empregado responsável pela sua elaboração; 

VI - composição de custos unitários, quando cabível, devidamente assinada pelo empregado 

responsável pela sua elaboração; 

VII - cronograma físico-financeiro, quando cabível, devidamente assinado pelo empregado 

responsável pela sua elaboração; 

VIII - check-list com informações necessárias das cláusulas contratuais; e 

IX - outros documentos necessários para a contratação, considerando a natureza do objeto e 

suas peculiaridades em relação à legislação vigente. 
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Art. 12. Com a instrução do processo, a área demandante deverá encaminhá-lo à área de 

licitações e contratos. 

§1º A Área de Licitações e Contratos terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para análise do processo 

e elaboração das respectivas minutas. 

§2º Caso seja necessária a devolução do processo para complementação ou correção da 

instrução processual, o prazo determinado no parágrafo anterior será reiniciado a partir da data 

do recebimento do processo devidamente instruído. 

§3º Após a elaboração das minutas de edital e contrato, o processo será enviado para controle 

prévio de legalidade e conformidade, quando for o caso. 

§4º Após a manifestação das áreas quanto às eventuais recomendações do parecer jurídico, o 

processo será encaminhado para autorização da contratação, conforme alçada de valor. 

§5º A informação de disponibilidade orçamentária será dispensada nos casos de 

credenciamento, leilão ou diálogo competitivo. 

  

Art. 13. São obrigações das áreas demandantes, além de outras previstas neste Regulamento: 

I - planejar a contratação ou aquisição de sua esfera de competência; 

II - instruir os processos com todos os documentos e informações necessárias à elaboração das 

minutas, conforme orientado por este Regulamento; e 

III - preencher e instruir o processo com o check-list disponibilizado pela Área de Licitações e 

Contratos para cada fase da contratação. 

  

Seção III 

Definições do Certame 

  

Art. 14. Com o recebimento da demanda, a Área de Licitações e Contratos expedirá nota técnica 

indicando a adequação da modalidade de licitação, dos critérios de julgamento, e dos critérios 

de habilitação das proponentes ao objeto de contratação. 

§1º A adoção da modalidade e do tipo de licitação poderá ser indicada pelo(s) responsável(is) da 

área que solicitar a licitação, inclusive quanto ao preço, devidamente justificados, mas a decisão 

competirá à Diretoria Corporativa e Financeira, após manifestação da Área de Licitações e 

Contratos. 

§2º A mesma análise de adequação será feita na hipótese de se tratar de demanda para 

contratação direta. 

  

Seção IV 
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Da Modalidade de Licitação 

  

Art. 15. A INVEST SP adotará as seguintes modalidades de licitação: 

I - Coleta de Preços: modalidade na qual participem fornecedores cadastrados, convidados ou 

quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 

no instrumento convocatório, cabendo à INVEST SP, em regra, convidar pelo menos 03 (três) 

interessados: 

a. modalidade adotada para obras e serviços de engenharia de valor estimado de R$ 166.000,00 

(cento e sessenta e seis mil reais) a R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); 

b. modalidade adotada para compras e demais serviços de valor estimado de R$ 92.000,00 

(noventa e dois mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

II – Pregão: modalidade aplicada entre quaisquer interessados para aquisição de bens e serviços, 

qualquer que seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão pública, podendo ser 

presencial, com propostas impressas e lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas 

e lances eletrônicos, vedada a sua utilização para contratação de obras e serviços de engenharia; 

III – Concorrência: modalidade de licitação na qual será admitida a participação de qualquer 

interessado que, na fase de habilitação, comprove possuir os requisitos mínimos de qualificação 

exigidos no edital para execução de seu objeto; 

IV – Concurso: modalidade aplicada entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 

vencedores; 

V – Leilão: modalidade aplicada entre quaisquer interessados, para a venda de bens, a quem 

oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação; 

VI - Diálogo Competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras 

em que são realizados diálogos com participantes previamente selecionados quando verificada 

a impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com precisão suficientes pela 

INVEST SP. Os participantes devem apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos; 

VII - Soluções Inovadoras: modalidade de licitação aplicável quando o problema a ser resolvido 

demande a superação de desafios tecnológicos para o alcance dos resultados. 

Parágrafo único. Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a INVEST SP pode servir-

se dos procedimentos auxiliares previstos neste Regulamento. 

  

Seção V 

Critérios de Julgamento 

  

Art. 16. As licitações serão realizadas de acordo com os seguintes critérios de julgamento: 

I - menor preço; 
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II - maior desconto; 

III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV - técnica e preço; 

V - maior lance, no caso de leilão; ou 

VI - maior retorno econômico. 

§1º Os tipos de procedimento de contratação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão 

utilizados, preferencialmente, para contratações que envolvam natureza intelectual ou nas quais 

o fator preço não seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que justificado 

tecnicamente. 

§2º Nos procedimentos de contratação "técnica e preço" a classificação dos proponentes será 

feita de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, de 

acordo com os pesos estabelecidos no edital, que serão objetivos. 

§3º Nos procedimentos de contratação na modalidade pregão só serão admitidos os tipos 

“menor preço” ou “maior desconto”, não se aplicando às contratações de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, nem de obras e serviços especiais 

de engenharia, uma vez que a seleção das propostas demanda análise técnica específica. 

§4º Os procedimentos de contratação por maior desconto terão como referência o preço global 

fixado no edital, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos. 

§5º O procedimento de contratação melhor técnica poderá ser utilizado para a contratação de 

projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística. 

§6º Os procedimentos de contratação por melhor técnica considerarão exclusivamente as 

propostas técnicas apresentadas pelos participantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a 

remuneração que será atribuída aos vencedores. 

§7º O procedimento de contratação por maior retorno econômico utilizado para a celebração de 

contrato de eficiência considerará a maior economia para a INVEST SP e a remuneração deverá 

ser fixada em percentual que incidirá de forma proporcional à economia efetivamente obtida na 

execução do contrato. 

  

Seção VI 

Modos de Disputa 

  

Art. 17. Poderão ser adotados os seguintes modos de disputa: 

I - Aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, crescentes ou 

decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado; 

II - Fechado, em que as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e a hora 

designadas para que sejam divulgadas; 
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III - Aberto e fechado, no qual após o encerramento da fase de lances, o autor do melhor lance 

e aqueles com lances até dez por cento superiores, observado o mínimo de 3 (três) proponentes, 

serão convocados para ofertar proposta final fechada, que serão sigilosas até o resultado do 

certame; e 

IV - Fechado e aberto, no qual serão classificados para a etapa subsequente os licitantes que 

apresentarem as três melhores propostas, iniciando-se então a disputa aberta com a 

apresentação de lances sucessivos. 

Parágrafo único. A adoção do modo de disputa diverso do aberto, ou aberto e fechado, deverá 

ser aprovada pela mesma autoridade competente para a aprovação da licitação, conforme 

competência prevista no art. 23 deste Regulamento. 

  

Seção VII 

Critérios de Habilitação 

  

Art. 18. Para a habilitação nos procedimentos de contratação poderá ser exigida dos 

interessados, no todo ou em parte, conforme se estabelecer no edital, documentação relativa a: 

I – regularidade jurídica: 

a) cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de pessoa física; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente, no caso de pessoa jurídica; 

d) ato de nomeação ou de eleição de diretores e/ou administradores, devidamente registrado 

no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em separado, no caso de 

pessoa jurídica; 

e) cédula de identidade e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do(s) diretores, 

administrador(es) e/ou representante(s) legal(is); e 

f) atestado de regular funcionamento, quando fundação de direito privado, emitido pelo 

Ministério Público do Estado da sede da fundação. 

II – qualificação técnica: 

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

b) documentos comprobatórios de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da seleção; 

c) certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da 

qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 

ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada; 

d) comprovação de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as 

condições do edital; e 
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e) prova de atendimento de requisitos previstos em Lei especial, quando for o caso. 

III – qualificação econômico-financeira: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou balanço de 

abertura no caso de empresa recém-constituída, que comprovem a situação financeira da 

empresa, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

c) garantia, conforme vier a ser exigido no edital; e 

d) patrimônio líquido mínimo. 

IV – regularidade fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do participante; 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

§1º Considerando a eficiência da licitação, a modalidade e o tipo de seleção, as peculiaridades 

dos serviços, obras ou produtos a serem contratados, a INVEST SP poderá optar pela inclusão, 

supressão e substituição dos documentos acima listados. 

§2º Os requisitos de habilitação serão especificados no edital de modo razoável de forma que 

viabilize a seleção dos melhores contratados, mas sem gerar restrição indevida da 

competitividade do certame. 

§3º Sendo a contratação no exterior, a documentação relativa à habilitação jurídica restringir-se-

á aos respectivos atos constitutivos ou documentos similares, dispensada a comprovação de 

regularidade fiscal ante a sua inviabilidade. 

  

Seção VIII 

Elaboração de Minutas 

  

Art. 19. Com as condições do certame definidas na forma do art. 14, a Área de Licitações e 

Contratos elaborará as minutas do edital, contrato e outros anexos necessárias à publicação do 

certame. 

§1º A Área de Licitações e Contratos utilizará, sempre que possível, as minutas padrão de edital 

e contrato já previamente analisadas pelo Jurídico. 

§2º As minutas estarão sujeitas ao controle de legalidade na forma deste Regulamento, exceto 

se forem padrões já aprovados anteriormente, hipótese em que a Área de Licitações e Contratos 

poderá dispensar a submissão do processo para parecer jurídico. 
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§3º A utilização das minutas padrão prescinde de análise pelo Jurídico, inclusive nos casos de 

dispensas e inexigibilidade de licitação. 

§4º As minutas padrão referir-se-ão às cláusulas de obrigações gerais, sem adentrar em questões 

negociais. 

§5º Dentre as minutas padrão aprovadas, a Área de Licitações e Contratos selecionará aquela 

adequada à realização da contratação. 

§6º Incumbe à Área de Licitações e Contratos a constante atualização e revisão das minutas 

padrão, submetendo as alterações proposta à análise jurídica. 

  

Seção IX 

Controle de Legalidade 

  

Art. 20. Todas as situações de contratação demandam análise jurídica, excetuadas aquelas já 

excepcionadas neste normativo a exemplo da utilização de minutas padrão ou a existência de 

parecer referencial que possa ser adotado ao caso concreto. 

§1º O parecer jurídico emitido não tem caráter vinculativo, devendo a área de licitações e 

contratos justificar o não atendimento de eventual recomendação. 

§2º Caberá ao Jurídico, quando da elaboração do parecer, indicar expressamente os artigos e 

incisos não observados pela área demandante, quando essa entender por sua omissão nas 

minutas de edital ou contrato, sendo vedada recomendação genérica acerca da observância de 

instrumentos normativos. 

§3º O parecer deverá opinar pela aprovação; pela aprovação com ressalvas ou recomendações; 

ou pela reprovação da minuta de instrumento convocatório sob análise. 

§4º No caso de parecer cuja conclusão seja pela aprovação sem ressalvas, o processo será 

restituído à área de licitações e contratos para providências relativas à fase externa. 

§5º No caso de parecer cuja conclusão seja pela reprovação, o processo será restituído para a 

área de licitações e contratos providenciar o seu arquivamento ou saneamento, conforme o caso. 

§6º No caso de parecer cuja conclusão seja pela aprovação com ressalvas ou recomendações, o 

processo será encaminhado diretamente para a área de licitações e contratos para o saneamento 

ou apresentação de justificativas pelo não acatamento das recomendações, sem necessidade de 

retorno ao Jurídico. 

§7º No caso do parágrafo anterior, a área de licitações e contratos e a área demandante da 

licitação, conforme o caso emitirão Nota Técnica que deverá ser aprovada pela Diretoria 

Corporativa e Financeira informando pontualmente o atendimento ao parecer ou a 

apresentação de justificativas pelo não acatamento das recomendações e ainda indicando 

expressamente a juntada de nova documentação, quando necessário. 

§8º O Jurídico disporá do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do 

processo administrativo, para análise e emissão de parecer, passível de prorrogação por mais 5 
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(cinco) dias úteis, mediante justificativa formalizada nos autos, nos casos cuja complexidade da 

matéria ou da contratação demandar maior aprofundamento. 

  

Art. 21. Prescinde de análise jurídica as hipóteses de apostilamento e, exclusivamente, de 

alteração contratual nas situações de: 

I - prorrogações contratuais que não impliquem na alteração qualitativa e quantitativa do 

contrato e/ou aportes financeiros; 

II - correção de erro material; e 

III - alteração de cronograma que não impacte o prazo de execução do objeto e disponibilidade 

orçamentária. 

  

Art. 22. O Jurídico emitirá manifestações jurídicas referenciais com relação aos seguintes 

assuntos: 

I - dispensas e inexigibilidade de licitação; 

II - celebração de contratos e acordos decorrentes de oportunidades de negócios; 

III - termos aditivos de prorrogação de prazo; e 

IV - termos aditivos de acréscimos e supressões meramente quantitativos. 

§1º O Jurídico poderá exarar manifestações jurídicas referenciais com relação a outros temas, 

desde que o volume de processos em matérias idênticas impactar, justificadamente, na atuação 

da unidade consultiva ou a celeridade dos serviços administrativos; e a atividade jurídica 

exercida se restringir à verificação do atendimento de exigências legais a partir de simples 

conferência de documentos. 

§2º Após a aprovação das manifestações jurídicas referenciais pela Diretoria Corporativa e 

Financeira, as áreas demandantes deverão elaborar Nota Técnica atestando a adequação do caso 

concreto ao correspondente parecer, comprovando que a situação fática é idêntica à da 

manifestação. 

§3º Para adoção de manifestação jurídica referencial, cuja cópia deverá integrar a instrução do 

processo, deverá constar dos autos manifestação expressa do Gerente e do Diretor da área, 

atestando sua aplicabilidade. 

§4º Os pareceres referenciais serão publicados no Boletim Interno de Publicação. 

  

Seção X 

Alçadas de Decisão por Valor 

  

Art. 23. A competência para a aprovação das aquisições e contratações a serem realizadas pela 

INVEST SP obedecerá às seguintes alçadas de valores: 
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I – até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o Presidente e o Diretor Corporativo e Financeiro, 

conjuntamente; 

II – entre R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), a 

Diretoria Executiva; e 

III – acima de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), o Conselho Deliberativo. 

§1º A deliberação de aprovação ocorrerá antes do início da fase externa, após análise e 

atendimento do parecer jurídico, e da instrução processual baseada em especial: 

I - informação que a referida contratação consta do Planejamento Geral da Contratação; 

II - há disponibilidade orçamentária; e 

III - objeto é necessário e útil aos interesses da INVEST SP. 

§2º A homologação do certame e o chamamento para assinatura do contrato caberá ao Diretor 

Corporativo e Financeiro. 

§3º Prescinde de autorização a formalização do contrato oriundo de procedimento licitatório, 

uma vez havida a autorização inicial da sua deflagração. 

§5º O Conselho Deliberativo ou a DIREX, verificados os critérios de conveniência e oportunidade, 

poderão avocar a competência para a autorização da aquisição ou contratação em razão do 

objeto, ainda que o valor esteja dentro do limite delegado. 

§6º Fica vedado o parcelamento de objeto para fins de delegação de competência de que trata 

o presente artigo. 

  

Capítulo IV 

FASE EXTERNA DA CONTRATAÇÃO 

Seção I 

Regras Gerais da Fase Externa 

  

Art. 24. A fase externa dos procedimentos licitatórios se iniciará com a publicidade do 

instrumento convocatório, obedecendo ao disposto neste Regulamento. 

§1º A publicação deverá ser no sítio eletrônico da INVEST SP e no Diário Oficial do Estado, de 

acordo com os prazos a seguir: 

I – nos CONCURSOS, LEILÕES e COLETAS DE PREÇO, com prazo de inscrição ou apresentação de 

propostas não inferior a 05 (cinco) dias úteis; 

II – nos PREGÕES, com prazo de apresentação de propostas não inferior a 08 (oito) dias úteis; 

III - nos DIÁLOGOS COMPETITIVOS e nas CONCORRÊNCIAS, com prazo mínimo de 15 (quinze) 

dias úteis para a manifestação de interesse na participação da seleção ou apresentação de 

propostas; e 
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IV - nas SOLUÇÕES INOVADORAS, com prazo mínimo de 20 (vinte) dias úteis para a apresentação 

de propostas pelos eventuais interessados. 

§2º O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até 2 (dois) dias úteis antes 

da data fixada para o recebimento das propostas. 

§3º Não impugnado o ato convocatório no prazo consignado, precluirá a discussão de toda 

matéria nele constante. 

§4º O termo inicial para a contagem dos prazos mínimos fixados por este artigo será a data da 

última publicação do aviso da licitação. 

§5º As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulgação nos 

mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

afetar a preparação das propostas ou documentos de habilitação. 

  

Art. 25. O processo de licitação, resguardadas as peculiaridades procedimentais de cada 

modalidade de licitação, observará as seguintes fases, em sequência: 

I - divulgação do edital de licitação; 

II - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

III - de julgamento; 

IV - de habilitação; 

V - recursal; e 

VI - de homologação. 

§ 1º A fase referida no inciso IV do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos II e III do caput 

deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação. 

§ 2º Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso III do caput deste artigo, a 

INVEST SP poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação 

da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e 

prova de conceito, entre outros testes de seu interesse, de modo a comprovar sua aderência às 

especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 3º A INVEST SP poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para 

aceitação de: 

I - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos; 

II - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 

III - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de habilitação. 
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Art. 26. A INVEST SP poderá utilizar a transmissão eletrônica de dados, inclusive para 

recebimento de propostas e formalização de contratos, sem prejuízo de sua autuação em 

processo, para fiscalização pelos órgãos de controle. 

  

Art. 27. Serão divulgados no sítio eletrônico da INVEST SP, os seguintes atos: 

I - avisos de licitações; 

II - extratos de contratos, termos de cooperação, convênios e de termos aditivos; e 

III - avisos de chamamentos públicos. 

§1º Os atos de julgamento e de homologação da licitação serão publicados no sítio eletrônico da 

INVEST SP, além de disponibilizados no sistema eletrônico no qual se processou a licitação. 

§2º O aviso da licitação conterá a definição resumida do objeto, a indicação dos locais, dias e 

horário, bem como a forma como poderá ser consultada ou obtida a íntegra do instrumento 

convocatório, devendo ser priorizada a disponibilização gratuita e integral no sítio eletrônico da 

INVEST SP. 

§3º Serão mantidas no sítio eletrônico da INVEST SP todas as informações concernentes a 

processos licitatórios, os respectivos instrumentos convocatórios, resultados dos certames, bem 

como todos os contratos e aditivos celebrados, de maneira a assegurar a identificação dos 

objetos contratados, o valor das contratações e qualificação sucinta das pessoas contratadas. 

  

Art. 28. As decisões referentes às propostas comerciais, à habilitação, aos julgamentos e aos 

recursos serão comunicadas diretamente aos participantes e registradas em ata, se presentes 

seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por publicação no sítio eletrônico da 

INVEST SP, ou ainda por outro meio formal previsto no edital. 

Parágrafo único. No pregão eletrônico os participantes serão considerados comunicados das 

decisões a partir do momento em que estas forem disponibilizadas no sistema eletrônico. 

  

Art. 29. O Edital deverá conter: 

I – o objeto da licitação; 

II – a forma de realização da licitação; 

III – a modalidade da licitação, os critérios de julgamento e desempate, o modo de disputa, os 

critérios de classificação para cada etapa da disputa; 

IV – os requisitos de habilitação; 

V – as hipóteses de inabilitação; 

VI – os requisitos de conformidade das propostas; 

VII – o prazo de validade da proposta; 

VIII – o prazo de apresentação de propostas; 
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IX – o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação 

de preços máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de 

variação em relação a preços de referência; 

X – as hipóteses de desclassificação; 

XI – regime de execução; 

XII – os critérios de sustentabilidade, quando for o caso; 

XIII – a regulamentação da participação de consórcios e de micro e pequenas empresas, quando 

for o caso; 

XIV – exigências, e respectiva regulação no Termos de Referência, quando for o caso: de marca 

ou modelo; de amostra; de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação 

como requisito para aceitação das propostas na licitação; e de carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, quando for o caso, com a respectiva motivação da exigência. 

XV – os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e 

recursos; 

XVI – outras indicações específicas da licitação. 

§1º Integram o Edital, como anexo, conforme o caso: 

I – Termo de Referência, Anteprojeto, Projeto Básico ou Executivo, quando cabível; 

II – Planilha de formação de preços, caso se trate de orçamento aberto e não sigiloso; 

III – Orçamento, composições de custos, cronograma de desembolso ou físico-financeiro; 

IV – Minuta do contrato ou instrumento congênere; e 

V – especificações complementares e normas de execução. 

§2º Caso haja eventos de licitações presenciais, a sessão pública será registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo. 

§3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta do contrato, termos de referência, 

anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados no sítio eletrônico da INVEST SP 

na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para 

acesso. 

§4º Quando se tratar de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, o edital 

contemplará matriz de alocação de riscos, hipótese em que o cálculo do valor estimado da 

contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos 

atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pela INVEST SP. 

§5º A matriz de que trata o parágrafo anterior deverá promover a alocação eficiente dos riscos 

de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como 

os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra 

durante a execução contratual. 

§4º Independentemente do prazo de duração do contrato, o edital deverá prever índice de 

reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a 
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possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 

com a realidade de mercado nos respectivos insumos. 

  

Art. 30. A validade da seleção não ficará comprometida: 

I – na modalidade CONCORRÊNCIA, pelo comparecimento e/ou habilitação de apenas um 

interessado; 

II - nas modalidades LEILÃO e PREGÃO, se inviabilizada a fase de lances, em razão da 

apresentação e/ou classificação de apenas uma proposta. 

III - na modalidade COLETA DE PREÇOS, pela apresentação de número inferior a 03 (três) 

propostas ou pela impossibilidade de convidar o número mínimo previsto para a modalidade em 

face da inexistência de possíveis interessados; 

§1º A fim de zelar pela validade da seleção em tais hipóteses, a INVEST SP instruirá o 

procedimento com justificativa: 

I – dos procedimentos adotados para divulgação da seleção; 

II – das análises realizadas para se confirmar a razoabilidade do preço; 

III – da análise da proposta e atendimento aos requisitos de seleção; 

IV – das dificuldades e prejuízos que poderão advir da realização de nova seleção com o mesmo 

objeto, considerando inclusive os prazos e compromissos da INVEST SP que demandam a 

aquisição dos bens, serviços, compras e alienações objeto da seleção. 

§2º Presumem-se legítimos os atos praticados pelo Gerente de licitações e contratos, membros 

da comissão especial, pregoeiro e equipes de apoio, nas fases interna e externa dos 

procedimentos licitatórios. 

  

Art. 31. A INVEST SP poderá cancelar os processos de contratação em curso a qualquer tempo e 

em qualquer fase, sem que disso decorra, para os licitantes, direito a reclamação ou indenização 

de qualquer espécie. 

Parágrafo único. A INVEST SP poderá, a seu critério, reabrir o processo de seleção, com melhor 

especificação técnica, maior divulgação e ampliação do prazo, caso não atinja o número mínimo 

de fornecedores exigido ou a correspondência aos parâmetros de qualidade e preço 

previamente definido. 

  

Art. 32. O(s) responsável(is) pela licitação, o Pregoeiro ou o Leiloeiro designado poderão negociar 

com o licitante vencedor, bem como com os demais proponentes, condições melhores e mais 

vantajosas para a INVEST SP, as quais passarão a integrar a proposta e o contrato subsequente. 

  

Seção II 

Procedimento de Pregão 
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Art. 33. O pregoeiro e equipe de apoio será designado pelo Presidente da INVEST SP, por 

indicação do Diretor Corporativo e Financeiro, para um período determinado, admitidas 

reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer 

tempo. 

§1º A equipe de apoio auxiliará o pregoeiro na condução do procedimento licitatório e será 

integrada por empregados da INVEST SP lotados na Diretoria Corporativa e Financeira. 

§2º São competências do pregoeiro: 

I – conduzir as licitações realizados na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, com auxílio 

de equipe de apoio; 

II – coordenar os trabalhos realizados pela equipe de apoio; 

III – suspender/adiar a sessão eletrônica, a seu critério, marcando sua nova data e horário de 

reabertura; 

IV – realizar diligência, observados os critérios de conveniência e oportunidade, destinada a 

esclarecer ou a confirmar a veracidade das informações prestadas pelo Licitante, corrigir erros 

formais, constantes de sua proposta e de eventuais documentos a ela anexados; 

V – realizar diligência à área demandante, observados os critérios de conveniência e 

oportunidade, destinada a subsidiar a decisão de aceitabilidade da proposta, bem como de 

qualificação econômico-financeira, jurídica e técnica; e 

VI – propor à Diretoria Corporativa e Financeira a instauração de procedimento administrativo 

para apuração de irregularidades relacionadas aos pregões. 

§ 3º As funções de pregoeiro e dos membros da equipe de apoio deverão ser exercidas por 

empregado devidamente qualificado para o devido fim, com a respectiva qualificação. 

  

Art. 34. O julgamento do pregão eletrônico observará o procedimento descrito neste artigo. 

§1º Será realizado o credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor do sistema 

eletrônico indicado no edital. 

§2º Em seguida, será dado acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante a utilização de 

chaves de identidade e de senhas individuais a serem fornecidas pelo provedor quando do 

credenciamento. 

§3º As propostas e, quando for o caso, seus anexos, deverão ser encaminhados exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observando os prazos, condições e especificações estabelecidos 

pelo instrumento convocatório. 

§4º O pregoeiro analisará as propostas de preços encaminhadas, desclassificando aquelas que 

não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório, cabendo ao 

pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em 

tempo real pelos licitantes; 
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§5º Iniciada a fase de lances, os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances sem 

restrições de quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas 

sempre inferior ao seu último lance ofertado; 

§6º Os lances oferecidos serão registrados pelo sistema eletrônico, que indicará o lance de 

menor valor para acompanhamento em tempo real pelos licitantes; 

§7º Na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como de menor valor, o lance que tiver sido 

primeiramente registrado; 

§8º Ordenados os lances em forma crescente de preço, o pregoeiro analisará a documentação 

de habilitação do autor do lance classificado em primeiro lugar; 

§9º Sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas pelo 

instrumento convocatório, o pregoeiro analisará a documentação de habilitação do autor do 

segundo menor lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, dos autores dos 

demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório; e 

§10. O pregoeiro declarará o licitante vencedor, consignará a decisão e os eventos ocorridos em 

ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, encaminhando-se o processo ao 

responsável competente para homologação. 

  

Seção III 

Procedimento de Concorrência 

  

Art. 35. A concorrência observará as seguintes fases: 

I - abertura, em dia e hora previamente designados, dos envelopes contendo as propostas dos 

licitantes, verificando-se sua conformidade com os requisitos do instrumento convocatório, 

desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido ou em que se configure a manipulação 

de preços; 

II – julgamento das propostas classificadas, com a escolha daquela mais vantajosa para a INVEST 

SP, segundo os critérios estabelecidos no instrumento convocatório; 

III - abertura, em dia e hora previamente designados, do envelope contendo a documentação 

relativa à habilitação do participante classificado em primeiro lugar; 

IV- encaminhamento das conclusões do agente de contratação à autoridade a quem competir a 

homologação do resultado do julgamento do objeto ao licitante vencedor; e 

V - comunicação do resultado conforme estabelecido neste Regulamento. 

§1º A documentação de habilitação de participantes que não tenha sido acessada será 

descartada após a conclusão do processo licitatório. 

§2º Se o classificado em primeiro lugar for inabilitado, proceder-se-á a abertura dos envelopes 

de habilitação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação, obedecido o 
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procedimento previsto neste artigo, para que o seguinte classificado que preencha as condições 

de habilitação seja declarado vencedor, nas condições de sua proposta. 

§3º Quando todos os participantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, poder-se-á fixar-lhes o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou de novas propostas com eliminação das causas apontadas no ato de 

desclassificação. 

§4º A Área de Licitações e Contratos ou o Diretor Corporativo e Financeiro poderão pedir 

esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase da licitação, sempre que julgar 

necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a 

instrução do processo. 

§5º Deverá ser verificada, após a classificação das propostas, se a proposta da licitante vencedora 

é compatível com os valores de mercado e estimados no procedimento de licitação, cabendo a 

sua desclassificação, caso se confirme a manipulação de preços pelo licitante. 

  

Seção IV 

Procedimento de Concurso 

  

Art. 36. O concurso observará as regras e condições previstas no edital, que indicará: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho ou projeto técnico, científico ou artístico; 

III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor; e 

IV - a propriedade intelectual e os direitos patrimoniais relativos ao trabalho ou projeto técnico, 

científico ou artístico. 

Parágrafo único. Na hipótese do edital dispor que a propriedade intelectual e os direitos 

patrimoniais relativos ao trabalho ou projeto técnico, científico ou artístico serão transferidos à 

INVEST SP, essa poderá cedê-los, utilizá-los ou alterá-los livremente, sem necessidade de nova 

autorização do vencedor do concurso. 

  

Seção V 

Procedimento de Leilão 

  

Art. 37. O leilão poderá ser cometido a Leiloeiro Oficial ou ao responsável pelo Presidente da 

INVEST SP, por indicação do Diretor Corporativo e Financeiro, e seus procedimentos operacionais 

serão dispostos em regulamento específico, aprovado pela Diretoria Executiva. 

§1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a INVEST SP deverá 

selecioná-lo mediante credenciamento ou por seleção de pregão e adotar o critério de 

julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro 
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máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores 

dos bens a serem leiloados. 

§2º O leilão será precedido da divulgação do edital no sítio eletrônico da INVEST SP, que conterá: 

I - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e suas divisas, 

com remissão à matrícula e aos registros; 

II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as 

condições de pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado; 

III - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes; 

IV - o sítio eletrônico e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente for 

realizado sob a forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a 

INVEST SP, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização; e 

V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem 

leiloados. 

§ 3º Além da divulgação no sítio eletrônico, o edital do leilão será afixado em local de ampla 

circulação de pessoas na sede da INVEST SP e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 

necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da seleção. 

§ 4º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser 

homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o 

pagamento pelo vencedor, na forma definida no edital. 

  

Seção VI 

Procedimento de Diálogo Competitivo 

  

Art. 38. O diálogo competitivo observará as disposições dessa seção e será restrito às 

contratações em que a INVEST SP: 

I - pretenda contratar objeto que envolva as seguintes condições: 

a) inovação tecnológica ou técnica; 

b) impossibilidade de a INVEST SP ter sua necessidade satisfeita sem a adaptação de soluções 

disponíveis no mercado; e 

c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com precisão suficiente pela 

INVEST SP. 

II- verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam satisfazer 

suas necessidades, com destaque para os seguintes aspectos: 

a) a solução técnica mais adequada; 

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida; e 

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato. 
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Parágrafo único. O diálogo competitivo será conduzido por uma comissão de contratação 

formada por três empregados da INVEST SP, designada especificamente para essa finalidade pela 

Diretoria Corporativa e Financeira. 

  

Art. 39. A INVEST SP apresentará, por ocasião da divulgação do edital do diálogo competitivo no 

sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as exigências já definidas neste Regulamento, e 

estabelecerá prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis para manifestação de interesse na participação 

da licitação. 

§1º É vedada a divulgação de informações de modo discriminatório que possa implicar vantagem 

para algum participante. 

§2º O edital estabelecerá objetivamente os requisitos e os critérios a serem empregados para a 

pré-seleção dos participantes. 

§3º Poderão participar do diálogo competitivo todos os interessados que preencherem os 

requisitos e atenderem aos critérios a que se referem o § 2º deste artigo. 

§4º O edital poderá prever a realização de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá 

restringir as soluções ou as propostas a serem discutidas. 

§5º A INVEST SP poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes nas propostas apresentadas, desde 

que não impliquem discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas. 

§6º As reuniões com os participantes pré-selecionados serão registradas em ata e gravadas 

mediante utilização de recursos tecnológicos de áudio e vídeo. 

§7º A INVEST SP não revelará as soluções propostas ou as informações sigilosas apresentadas 

por um dos licitantes aos demais, exceto se obtiver o seu consentimento por escrito. 

§8º A fase de diálogo será mantida até que a INVEST SP, em decisão fundamentada, identifique 

a solução ou as soluções que atendam às suas necessidades, ressalvada a decisão de cancelar o 

diálogo em curso. 

§9º A INVEST SP poderá cancelar o processo de diálogo em curso a qualquer tempo e em 

qualquer fase, sem que disso decorra, para os interessados, direito a reclamação ou indenização 

de qualquer espécie 

§10. A INVEST SP deverá, ao declarar que o diálogo foi concluído: 

I - juntar aos autos do processo seletivo os registros e eventuais gravações da fase de diálogo; 

II - iniciar a fase competitiva com a divulgação de instrumento contendo a especificação da 

solução que atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para seleção 

da proposta mais vantajosa; e 

III - abrir prazo de até 40 (quarenta) dias úteis, para todos os participantes pré-selecionados 

apresentarem suas propostas, que deverão conter os elementos necessários para a realização 

do projeto. 

§11. A definição da proposta vencedora observará os critérios divulgados no início da fase 

competitiva, assegurada a contratação mais vantajosa como resultado. 
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Seção VII 

Procedimento para Soluções Inovadoras 

  

Art. 40. No caso das soluções inovadoras, o instrumento convocatório para manifestação de 

potenciais interessados indicará: 

I - o problema a ser resolvido; 

II - os desafios tecnológicos a serem superados; e 

III - os resultados esperados pela INVEST SP. 

§1º O prazo para a apresentação de propostas de soluções inovadoras não será inferior a 15 

(quinze) dias úteis. 

§2º As propostas apresentadas serão avaliadas e julgadas por uma comissão formada por no 

mínimo três empregados da INVEST SP, designadas pelo Diretor Corporativo e Financeiro 

especificamente para essa finalidade. 

§3º Os critérios de julgamento das propostas serão previstos no instrumento convocatório e 

observarão, no mínimo: 

I - o potencial de resolução do problema pela solução proposta e, se for o caso, da provável 

economia para a INVEST SP; 

II - o grau de desenvolvimento e maturidade da solução proposta; 

III - a viabilidade do modelo de negócio da solução; 

IV - a viabilidade econômica da proposta, considerados os recursos financeiros disponíveis para 

a celebração dos contratos; e 

V - a demonstração comparativa de custo e benefício da proposta em relação às outras opções 

apresentadas que sejam funcionalmente equivalentes. 

  

Art. 41. A INVEST SP poderá selecionar mais de uma proposta para a celebração do contrato de 

solução inovadora. 

Parágrafo único. O instrumento convocatório estabelecerá o número máximo de propostas que 

poderão ser selecionadas para contratação. 

  

Art. 42. Os contratos para solução inovadora conterão: 

I - as metas a serem atingidas para que seja possível a validação do êxito da solução inovadora e 

a metodologia para a sua aferição; 

II - a forma e a periodicidade da entrega à INVEST SP de relatórios de andamento da execução 

contratual e do relatório final a ser entregue pela contratada após a conclusão da última etapa 

ou meta do projeto; 
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III - a matriz de riscos entre as partes, incluídos os riscos referentes a caso fortuito, força maior, 

risco tecnológico e risco econômico extraordinário; 

IV - a definição da titularidade dos direitos de propriedade intelectual das criações deles 

resultantes; 

V - a participação nos resultados de sua exploração, assegurados às partes os direitos de 

exploração comercial, de licenciamento e de transferência da tecnologia de que são titulares; e 

VI - a definição do critério de remuneração da contratada, que poderá ser estabelecido em: 

a) preço fixo; 

b) preço fixo mais remuneração variável de incentivo; 

c) reembolso de custos sem remuneração adicional; 

d) reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; ou 

e) reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo. 

Parágrafo único. Na hipótese de o contrato de solução inovadora prever a execução de seu objeto 

em etapas, poderão ser adotados critérios distintos de remuneração para cada uma delas. 

  

Art. 43. Na hipótese de o contrato de solução inovadora envolver risco tecnológico, os 

pagamentos serão efetuados proporcionalmente aos trabalhos executados, observados o 

cronograma físico-financeiro aprovado e o critério de remuneração estabelecido. 

  

Art. 44. A solução inovadora contratada será descontinuada sempre que verificada a 

inviabilidade técnica ou econômica no seu desenvolvimento, por meio da rescisão do contrato 

por ato unilateral da INVEST SP ou por acordo entre as partes. 

§1º A inviabilidade técnica ou econômica referida no caput será comprovada por meio de 

avaliação técnica e financeira. 

§2º A avaliação técnica e financeira a que se refere o § 1º será elaborada pela INVEST SP e 

submetida a uma comissão formada por no mínimo três pessoas, designadas pela autoridade 

competente especificamente para essa finalidade. 

§3º Na hipótese de descontinuidade da solução inovadora prevista no caput, o pagamento ao 

contratado cobrirá as despesas já incorridas na execução efetiva do contrato, consoante o 

cronograma físico-financeiro aprovado. 

§4º Na hipótese de o desenvolvimento da solução inovadora ser conduzido nos moldes 

contratados e os resultados obtidos serem diversos daqueles almejados em função do risco 

tecnológico, comprovado por meio de avaliação técnica e financeira, o pagamento obedecerá 

aos termos estabelecidos no contrato. 

§5º Não se aplica o disposto no § 4º à remuneração variável de incentivo eventualmente 

contratada. 
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Seção VIII 

Procedimento de Coletas de Preços 

  

Art. 45. A Coleta de Preços observará as seguintes fases: 

§1º Encaminhamento das propostas de preços, e, quando for o caso, seus anexos, observando 

os prazos, condições e especificações estabelecidos pelos instrumentos convocatórios. 

§2° O Gerente de licitações e contratos analisará as propostas de preços encaminhadas, 

desclassificando aquelas que não estiverem em consonância como estabelecido pelo 

instrumento convocatório. 

§3º Os autores das propostas classificadas serão comunicados do menor preço ofertado, então 

poderão oferecer um único lance inferior ao seu último lance ofertado. 

§4º Os lances oferecidos serão registrados e o lance de menor valor ficará classificado em 

primeiro lugar. 

§5º Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá, como de menor valor, o lance que tiver sido 

primeiramente registrado. 

§6º Na hipótese de não oferecimento de lances será classificado em primeiro lugar o licitante 

que ofertou a proposta inicial de menor valor. 

§7º Ordenados os lances em forma crescente de preço, o Gerente de licitações e contratos 

analisará a documentação de habilitação do autor do lance classificado em primeiro lugar. 

§8º Sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas pelo 

instrumento convocatório, o gerente de licitações e contratos analisará a documentação de 

habilitação do autor do segundo menor lance e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, dos autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório. 

§9º O gerente de licitações e contratos declarará o licitante vencedor, consignará a decisão, 

encaminhando-se o processo à autoridade competente para homologação. 

  

Seção IX 

Recursos Administrativos 

  

Art. 46. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, em fase recursal única, quando lhe será concedido o prazo de 4 (quatro) 

dias úteis ou, no caso de pregão e coleta de preços, de 2 (dois) dias úteis, para apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
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§1º Os recursos serão interpostos por escrito e dirigidos ao Diretor Corporativo e Financeiro, 

competente para o seu julgamento, por intermédio do pregoeiro ou do Gerente de Licitações e 

Contratos ou da comissão constituída para a licitação. 

§2º As razões do recurso deverão abordar, sob pena de preclusão, todas as etapas do processo 

licitatório. 

§3º No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

  

Art. 47. Os recursos serão julgados pelo Diretor Corporativo e Financeiro, no prazo preferencial 

de até 05 (cinco) dias úteis. 

§1º Os recursos terão efeito suspensivo. 

§2º O provimento de recursos somente invalidará os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

§3º A INVEST SP, ao examinar as propostas e a documentação, poderá, a qualquer momento do 

processo de seleção, mesmo após a interposição de eventuais recursos, solicitar esclarecimentos 

aos proponentes. 

  

Seção X 

Infrações e Sanções na Fase Licitatória 

  

Art. 48. O instrumento convocatório disporá sobre as sanções passíveis de aplicação às licitantes 

na fase pré-contratual, ao qual o licitante se vincula por ocasião da apresentação das propostas 

ou habilitação. 

§1º As sanções aplicáveis na fase de licitação são: 

I - advertência; 

II - desclassificação do certame e perda do direito de contratar; 

III - perda de caução ou outras garantias oferecidas na fase de proposta; e 

IV - suspensão do direito de contratar com a INVEST SP pelo prazo de até dois anos. 

§2º As penas previstas no edital serão aplicadas pela Área de Licitações e Contratos, após 

procedimento de contraditório sumário. 

§3º Das decisões sancionadoras do §2º, caberá recurso ao Diretor Corporativo e Financeiro. 

§4º São passíveis de sanção quaisquer infrações às obrigações contidas no edital, em especial o 

fornecimento de informações inverídicas ou documentos falsos e a não assinatura do contrato 

no prazo assinalado no edital. 

  

Capítulo V 
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CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 

Dispensa 

  

Art. 49. A licitação poderá ser dispensada: 

I – para obras e serviços de engenharia ou de manutenção de veículos automotores de valor 

global de até R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais); 

II – para outros serviços e compras de valor global de até R$ 92.000,00 (noventa e dois mil reais); 

III – para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital publicado há menos 

de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela seleção: 

a) não surgiram participantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; ou 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no 

mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes. 

IV – nos casos de calamidade pública ou de grave perturbação da ordem; 

V – nos casos de emergência, quando caracterizada a necessidade de atendimento a situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, causar a paralisação ou prejudicar a regularidade das atividades 

executadas pela INVEST SP, conforme atestado por sua Diretoria, e somente para os bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um ano), contado da data de ocorrência da 

emergência ou da calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação 

de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

VI – na aquisição de hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário 

para a realização das seleções correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada 

diretamente com base no preço do dia; 

VII – na contratação de entidade sem fins lucrativos, de inquestionável reputação ético-

profissional, que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, de desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico, ou de estímulo 

à inovação; 

VIII – para a aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade 

integrante da Administração Pública ou Terceiro Setor, desde que tenham sido criados para esse 

fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

IX – na aquisição de bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários 

à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto a fornecedor 

original desses equipamentos, quando tal condição for indispensável para a vigência da garantia; 

X – nos casos de urgência para o atendimento de situações comprovadamente imprevistas ou 

imprevisíveis em tempo hábil para se realizar o procedimento de contratação; 
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XI – na contratação de serviços de manutenção em que seja pré-condição indispensável para a 

realização da proposta a desmontagem do equipamento; 

XII – para a aquisição e restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 

certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades da INVEST SP; 

XIII – em caso de comprovada necessidade ou conveniência, para complementação de obra, 

serviço ou fornecimento anterior, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos, excluída sempre desse cálculo a parcela de 

eventual reajustamento; 

XIV – na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em consequência de 

rescisão contratual, desde que, caso possível, atendida a ordem de classificação do 

procedimento de contratação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo 

participante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XV – na contratação de bens e serviços no exterior, para consumo no estrangeiro; 

XVI – para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos, para a 

prestação de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 

XVII – na contratação de encomendas tecnológicas; e 

XVIII – para missões no exterior, necessárias ao bom desenvolvimento de seus fins institucionais, 

que cumulem, por exemplo, serviços de transporte, hospedagem, intérpretes, cerimonial, 

locação de espaços, prestados e supervisionados por agentes, agências de viagens ou empresas 

especializadas, de comprovada experiência; 

XIX – na aquisição de passagens aéreas e/ou hospedagem, por meio de cotações realizadas 

diretamente pela INVEST SP em sites que contemplem a oferta de passagens aéreas por número 

relevante de companhias aéreas e hotéis e que permitam demonstrar haver sido adotado o 

menor preço dentre as disponibilidades, condições, datas e horários disponíveis; 

XX – na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para ministrar cursos ou prestar serviços de 

instrutória vinculados às atividades finalísticas da INVEST SP; 

XXI – na aquisição de bens, insumos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa 

científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados 

em projeto de pesquisa; 

XXII - na contratação de soluções inovadoras elaboradas ou desenvolvidas por startups; e 

XXIII - nas hipóteses em que a escolha do parceiro esteja associada às suas características 

particulares e vinculada a oportunidades de negócio definidas e específicas. 

§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput 

deste artigo, deverão ser observados o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo ramo de atividade. 

§2º Os valores monetários dispostos neste Regulamento serão atualizados anualmente, sempre 

iniciando no dia 1º de janeiro, conforme índice IPCA. 
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§3º O fornecimento do produto, do processo ou da solução resultante do contrato firmado para 

teste de soluções inovadoras elaboradas, desenvolvidas ou a serem desenvolvidas por startups, 

com ou sem risco tecnológico, poderá ser efetivado, com a mesma contratada, sem nova seleção. 

  

Seção II 

Inexigibilidade 

  

Art. 50. O procedimento de seleção será inexigível quando houver inviabilidade de competição, 

em especial: 

I – na aquisição de materiais, equipamentos, instrumentos, gêneros, serviços ou direitos que só 

possam ser fornecidos, prestados, cedidos ou autorizados por produtor, fabricante, prestador, 

concessionário ou representante comercial exclusivo, autor ou titular de direitos conexos e 

agente artístico, vedada a preferência injustificada de marca, devendo a exclusividade ser 

provada por qualquer meio idôneo, quando for o caso; 

II – na contratação de plataformas de redes sociais, para execução de ações de impulsionamento 

de conteúdos da INVEST SP, como postagens patrocinadas e outros formatos proprietários de 

cada rede social; 

III – na contratação de assinaturas de jornais, revistas e periódicos; 

IV – na contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, tais como: 

a) estudos técnicos, planejamentos, pesquisas e projetos, inclusive projetos básicos ou 

executivos; 

b)pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas, jurídicas, financeiras, assessoria de imprensa, auditorias 

externas, despacho e desembaraço alfandegário; 

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, incluindo cursos de idiomas, cursos técnicos, entre 

outros; 

g) realização de pesquisas, qualitativas ou quantitativas; 

h) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; e 

i) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso. 

V – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 

agente ou empresário, ou ainda por meio de pessoa jurídica da qual faça parte ou que o 
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represente, desde que consagrado em seu meio, pela crítica especializada ou pela opinião 

pública; 

VI – para permuta ou dação em pagamento de bens, observada a avaliação atualizada; 

VII – na doação de bens; 

VIII – objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

IX – aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha; 

X – para a participação da INVEST SP em feiras, exposições, congressos, seminários e eventos em 

geral, relacionados com sua atividade-fim. 

§1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 

fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

§2º Para fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 

§3º Nas contratações com fundamento no inciso IV do caput deste artigo, é vedada a 

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

  

Seção III 

Encomendas Tecnológicas 

  

Art. 51. A INVEST SP poderá contratar diretamente instituição qualificada como Instituições 

Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), nos termos da Lei nº 10.973/04, pública ou privada, 

entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcio, 

voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, com 

vistas à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento ou inovação que envolvam risco 

tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou 

processo inovador. 

§1º Para os fins do caput, são consideradas como voltadas para atividades de pesquisa aquelas 

entidades, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, que tenham experiência na 

realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento ou inovação, dispensadas as seguintes 

exigências: 

I - que conste expressamente do ato constitutivo da contratada a realização de pesquisa entre 

seus objetivos institucionais; e 
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II - que a contratada se dedique, exclusivamente, às atividades de pesquisa. 

§2º Na contratação da encomenda tecnológica, também poderão ser incluídos os custos das 

atividades que precedem a introdução da solução, do produto, do serviço ou do processo 

inovador no mercado, dentre as quais: 

I - a fabricação de protótipos; 

II - o escalonamento, como planta ou projeto piloto para prova de conceito, testes e 

demonstração; e 

III - a construção da primeira planta em escala comercial, quando houver interesse da INVEST SP 

no fornecimento do produto ou processo inovador resultante das atividades de pesquisa, 

desenvolvimento ou inovação. 

§3º O instrumento convocatório descreverá: 

I - as necessidades, de modo a permitir que os interessados identifiquem a natureza do problema 

técnico existente e a visão global do produto, do serviço ou do processo inovador passível de 

obtenção, dispensadas as especificações técnicas do objeto devido à complexidade da atividade 

de pesquisa, desenvolvimento ou inovação ou por envolver soluções inovadoras não disponíveis 

no mercado; e 

II - os parâmetros mínimos aceitáveis para utilização e desempenho da solução, do produto, do 

serviço ou do processo objeto da encomenda. 

§4º Na fase prévia à celebração do contrato, serão formalmente consultados potenciais 

contratados para obter informações necessárias à definição da encomenda, observado o 

seguinte: 

I - as consultas não implicarão: 

a) desembolso de recursos por parte da INVEST SP; e 

b) preferência na escolha do fornecedor ou do executante. 

II - as consultas e as respostas dos potenciais contratados serão anexadas aos autos do processo 

de contratação, ressalvadas eventuais informações de natureza industrial, tecnológica ou 

comercial que devam ser mantidas sob sigilo. 

§5º A contratação de encomenda tecnológica poderá ser negociada com mais de um potencial 

interessado, com vistas à obtenção das condições mais vantajosas de contratação, observadas 

as seguintes diretrizes: 

I - a negociação será transparente, com documentação pertinente anexada aos autos do 

processo de contratação, ressalvadas eventuais informações de natureza industrial, tecnológica 

ou comercial que devam ser mantidas sob sigilo; 

II - a escolha do contratado será orientada para a maior probabilidade de alcance do resultado 

pretendido pela INVEST SP, não necessariamente para o menor preço ou custo; e 

III - serão utilizados como fatores de escolha, a competência técnica, a capacidade de gestão, as 

experiências anteriores, a qualidade do projeto apresentado e outros critérios significativos de 

avaliação do contratado. 
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§6º O contratado poderá subcontratar parcialmente a encomenda, observadas as disposições 

contratuais específicas. 

§7º A subcontratação a que se refere o § 6º: 

I - não alterará a responsabilidade contratual assumida pelo contratado; e 

II - imporá ao subcontratado as mesmas regras de proteção do segredo industrial, tecnológico 

ou comercial aplicáveis ao contratado. 

  

Art. 52. A INVEST SP monitorará a execução da encomenda tecnológica por meio da mensuração 

dos resultados alcançados em relação àqueles previstos, de modo a permitir a avaliação da sua 

perspectiva de êxito, além de indicar eventuais ajustes que preservem o interesse das partes no 

cumprimento dos objetivos pactuados. 

§1º Encerrada a vigência do contrato, sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 

almejado, a INVEST SP, a seu exclusivo critério, poderá: 

I - prorrogar o seu prazo de duração; ou 

II - elaborar relatório final, hipótese em que será considerado encerrado. 

§2º O projeto contratado será descontinuado sempre que verificada a inviabilidade técnica ou 

econômica no seu desenvolvimento, por meio da rescisão do contrato: 

I - por ato unilateral da INVEST SP; ou 

II - por acordo entre as partes. 

§3º A inviabilidade técnica ou econômica referida no § 2º será comprovada por meio de 

avaliação técnica e financeira. 

§4º A avaliação técnica e financeira a que se refere o § 3º será elaborada pela INVEST SP e 

submetida a uma comissão formada por no mínimo três pessoas, designadas pela Diretoria 

Corporativa e Financeira, especificamente para essa finalidade. 

§5º Na hipótese de descontinuidade do projeto contratado prevista no § 2º, o pagamento ao 

contratado cobrirá as despesas já incorridas na execução efetiva do projeto, consoante o 

cronograma físico-financeiro aprovado, mesmo que o contrato tenha sido celebrado sob a 

modalidade de preço fixo ou de preço fixo mais remuneração variável de incentivo. 

§6º Na hipótese de o projeto ser conduzido nos moldes contratados e os resultados obtidos 

serem diversos daqueles almejados em função do risco tecnológico, comprovado por meio de 

avaliação técnica e financeira, o pagamento obedecerá aos termos estabelecidos no contrato. 

  

Seção IV 

Procedimento de Aprovação 

  

Art. 53. O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes 

elementos: 
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I – Caracterização da situação que justifique a dispensa ou a inexigibilidade; 

II – Razão da escolha do fornecedor, executante ou prestador; 

III – No caso de contratação de serviços técnicos ou de profissional(is) de setor artístico, sua 

apresentação com currículo(s), referência a experiências, contratações, materiais e obras 

anteriormente produzidas, dentre outros documentos e informações; 

IV – Justificativa do preço, sempre que possível, evidenciando que os valores praticados estão de 

acordo com parâmetros do mercado ou se justificam pelos potenciais benefícios previstos. 

§1º Os elementos e justificativas previstos neste artigo serão elaborados pelo Gerente de 

Licitações e encaminhados para ratificação da Diretoria Corporativa e Financeira, após 

manifestação do Jurídico. 

§2º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida neste 

Regulamento, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 

por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 

1 (um) ano anterior à data da contratação pela INVEST SP, ou por outro meio idôneo. 

§3º A decisão será tomada conforme as alçadas de valor estabelecidas no art. 23 e será publicada 

nas mesmas condições fixadas pelo art. 24, ambos deste Regulamento. 

  

Capítulo VI 

PROCEDIMENTOS AUXILARES 

Seção I 

Definições 

  

Art. 54. São procedimentos auxiliares das seleções e das contratações da INVEST SP: 

I - credenciamento; 

II - cadastro de fornecedores; 

III - pré-qualificação; e 

IV - procedimento de manifestação de interesse. 

Parágrafo único. Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerão a 

este Regulamento e a outros critérios claros e objetivos disciplinados no edital. 

  

Seção II 

Credenciamento 
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Art. 55. Para a implantação de serviços próprios de suas finalidades institucionais, quando 

houver pluralidade de prestadores interessados, a INVEST SP poderá proceder às contratações 

mediante a utilização do procedimento de credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas, 

observados os princípios dispostos neste Regulamento. 

§1º O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a INVEST SP a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das 

condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 

§2º O instrumento de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de 

contratação, incluindo as datas para credenciamento de novos interessados. 

  

Seção III 

Pré-qualificação Permanente 

  

Art. 56. A pré-qualificação é o procedimento técnico-administrativo para selecionar 

previamente: 

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação ou 

contratação, ou ainda de processos vinculados a programas de obras ou de serviços 

objetivamente definidos; 

II - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela INVEST SP. 

§1º Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte: 

I - quando aberta a fornecedores, poderão ser dispensados os documentos que já constarem do 

cadastro previsto no artigo 57; 

II - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação de qualidade. 

§2º O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 

interessados ou durante o prazo previsto no edital, desde que, nesse último caso, haja abertura 

anualmente de novo prazo para inscrição de interessados. 

§3º Quanto ao procedimento de pré-qualificação, constarão do edital as informações mínimas 

necessárias para definição do objeto e os prazos de inscrição e de vigência. 

§4º A apresentação de documentos far-se-á perante a Área de Licitações e Contratos, que deverá 

examiná-los e determinar correção ou reapresentação de documentos, quando for o caso, nos 

prazos fixados no edital. 

§5º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou 

de habilitação necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 
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condições entre os concorrentes, e poderá ter seus documentos e vigência atualizados a 

qualquer tempo. 

§6º Os fornecedores e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados e mantidos à 

disposição do público. 

§7º A licitação ou contratação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação poderá ser 

restrita a fornecedores ou bens pré-qualificados. 

§8º A Área de Licitações e Contratos poderá considerar, de ofício, pré-qualificado o fornecedor 

que: 

I - participou anteriormente de processo de licitação ou contratação e foi habilitado; ou 

II - forneceu bem que foi contratado anteriormente pela INVEST SP e demonstrou que atende às 

condições estabelecidas no edital de pré-qualificação. 

§9º Ocorrendo o disposto no §8º, a pré-qualificação do fornecedor será a ele comunicado e 

publicizada nos termos deste Regulamento. 

  

Seção IV 

Cadastro de Fornecedores 

  

Art. 57. A INVEST SP poderá adotar sistema de cadastro de fornecedores. 

§1º O sistema de cadastro será público e deverá ser amplamente divulgado e estar 

permanentemente aberto aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 

público pela Internet, para atualização dos cadastros existentes e para ingresso de novos 

interessados. 

§2º A INVEST SP poderá realizar licitação ou contratação restrita a fornecedores cadastrados, 

atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos neste Regulamento, bem como a 

ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 

§3º Na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu 

cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 

  

Art. 58. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no cadastro ou a sua atualização, o interessado 

fornecerá os elementos necessários exigidos para habilitação previstos neste Regulamento. 

Parágrafo único. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastro de 

fornecedor que deixar de satisfazer exigências determinadas por este Regulamento. 

  

Seção V 

Manifestação de Interesse 
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Art. 59. A INVEST SP poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de 

manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de chamamento público, a propositura 

e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que 

contribuam com a atividade da Agência. 

§1º Os estudos, as investigações, os levantamentos e os projetos vinculados à contratação e de 

utilidade para a seleção, realizados pela INVEST SP ou com a sua autorização, estarão à 

disposição dos interessados, e o vencedor deverá ressarcir os dispêndios correspondentes, 

conforme especificado no edital. 

§2º A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e projetos em 

decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto no caput deste artigo: 

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo seletivo; 

II - não obrigará a INVEST SP a realizar seleção; 

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; 

IV - será remunerada somente pelo vencedor da seleção, vedada, em qualquer hipótese, a 

cobrança de valores da INVEST SP. 

§3º Para aceitação dos produtos e serviços de que trata o caput deste artigo, a INVEST SP deverá 

elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é 

adequado e suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis 

com as reais necessidades da Agência e de que a metodologia proposta é a que propicia maior 

economia e vantagem entre as demais possíveis. 

§4º O procedimento previsto no caput deste artigo poderá ser restrito a startups, assim 

considerados os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de 

pequeno porte, de natureza emergente e com grande potencial, que se dediquem à pesquisa, 

ao desenvolvimento e à implementação de novos produtos ou serviços baseados em soluções 

tecnológicas inovadoras que possam causar alto impacto, exigida, na seleção definitiva da 

inovação, validação prévia fundamentada em métricas objetivas, de modo a demonstrar o 

atendimento das necessidades da INVEST SP. 

  

Capítulo VII 

FASE CONTRATUAL 

Seção I 

Regras Contratuais Gerais 

  

Art. 60. Os contratos serão regidos por suas cláusulas, pelos preceitos de direito privado e, 

analogicamente, pela legislação de contratações públicas nacional. 

  

Art. 61. O instrumento de contrato é: 

I – obrigatório no caso de CONCORRÊNCIA, salvo quando se tratar de bens para entrega imediata; 



Nº 04, de 23 de janeiro de 2025 

 

85 
 

II – obrigatório, em qualquer modalidade, quando envolver a estipulação de prazo de garantia 

do produto ou serviço, sinal ou pagamento antecipado e responsabilidade técnica pelo serviço; 

III – facultativo nos casos não enquadrados nos incisos anteriores, caso em que poderá ser 

substituído por outro documento, como proposta com aceite, ordem de compra ou de serviço 

ou documento equivalente. 

§1º Os contratos serão escritos, suas cláusulas indicarão necessariamente o seu objeto, com a 

especificação da obra, serviço ou fornecimento, conforme o caso, o preço, o prazo de execução 

e de vigência, as garantias e penalidades, além de outras previamente estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

§2º Os contratos resultantes de contratações diretas devem guardar conformidade aos termos 

dos atos que os autorizaram e das respectivas propostas. 

  

Art. 62. A INVEST SP adota o Sistema de processo eletrônico do Governo do Estado de São Paulo 

(SEI) e a formalização de suas contratações se dará pela forma eletrônica. 

Parágrafo único. Cabe ao contratado providenciar seu registro e acesso junto ao SEI para 

assinatura eletrônica do instrumento contratual e demais comunicações no curso da execução 

contratual. 

  

Art. 63. O contrato deverá ser assinado pelo contratado, quando pessoa física, ou pelo 

representante oficial da empresa, conforme estabelecido em contrato social, estatuto social ou 

assembleia, ou procurador regularmente constituído. 

Parágrafo único. As empresas ou associações organizadas sob a forma de consórcio deverão 

apresentar o compromisso por documento particular, subscrito pelos consorciados, 

discriminando e determinando poderes para representar as consorciadas no procedimento 

licitatório, de contratação e execução, bem como que será formalizada a constituição e o registro 

do consórcio para assinatura do contrato, nos termos do compromisso firmado. 

  

Art. 64. Mediante justificativa expressa, e desde que não implique perda de economia de escala, 

poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza quando o 

objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um 

contratado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, será mantido controle 

individualizado da execução do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados. 

  

Art. 65. O contratado poderá subcontratar partes do objeto contratual, se admitido no 

instrumento convocatório e no respectivo contrato e desde que mantida sua responsabilidade 

perante o contratante, sendo vedada a subcontratação com participante que tenha participado 

do procedimento de contratação. 
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Parágrafo único. A subcontratação deve ser expressamente autorizada pela contratante, após 

análise de que o subcontratado atende aos mesmos requisitos de habilitação do instrumento 

convocatório, de forma proporcional ao objeto subcontratado. 

  

Art. 66. Os contratos terão prazo determinado, não podendo ultrapassar, inclusive com suas 

eventuais prorrogações, o limite máximo de 10 (dez) anos, ressalvadas as hipóteses previstas 

neste artigo, desde que haja previsão no processo de contratação, com ou sem licitação, e que 

as condições permaneçam vantajosas. 

§1º A INVEST SP poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que 

seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio. 

§2º Na contratação que preveja a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato. 

§3º O contrato que preveja a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da 

informação poderá ter vigência máxima de 15 (quinze) anos. 

§4º As prorrogações de prazo deverão ser justificadas por escrito e previamente autorizada pela 

autoridade competente para a celebração do contrato, desde que: 

I – haja interesse da INVEST SP; 

II – exista previsão do instrumento convocatório ou no contrato; 

III – exista recurso orçamentário para atender a prorrogação; 

IV – seja demonstrada a vantajosidade na manutenção da contratação; 

V – as obrigações da contratada tenham sido regularmente cumpridas; 

VI – a contratada manifeste expressamente a sua anuência na prorrogação; 

VII – inexistência de sanções restritivas da atividade licitatória e contratual aplicadas pela INVEST 

SP em fase de cumprimento; 

VIII – a contratada mantenha as condições de habilitação; e 

IX – seja requerida na vigência do contrato e formalizada por meio de termo aditivo. 

  

Seção II 

Fiscalização Contratual 

  

Art. 67. Após a assinatura do contrato e início de sua execução, será designado um fiscal 

contratual que será responsável pelo seu acompanhamento, exercendo as seguintes 

competências: 

I - ser ponto o focal da contratante perante o contratado; 
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II - fiscalizar a boa execução contratual e atestar a execução dos serviços ou recebimento dos 

produtos, conforme especificações contratadas; 

III - instruir os requerimentos do contratado e deflagrar procedimento para aditamentos 

contratuais; 

IV - manter dossiê atualizado sobre todo o histórico da execução contratual; 

V - formalizar o encerramento contratual, mediante relato da performance de execução, 

desembolsos, objetivos atingidos, pendencias não resolvidas e outras informações que julgar 

pertinente; e 

IV - deflagrar procedimentos para glosas ou aplicação de sanções contratuais. 

§1º O fiscal será prioritariamente um profissional técnico pertencente à área interna 

regimentalmente relacionada ao escopo contratual. 

§2º As decisões contratuais serão da competência originária do Diretor Corporativo e Financeiro, 

exceto a competência sancionatória que será recursal nos termos do art. 76, §6º e §7º. 

  

Art. 68. A contratada deverá formalmente designar um preposto para representá-la por todos os 

aspectos legais e técnicos, antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá 

constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto. 

§1º Na ocasião em que for exigido, a empresa indicará os prepostos diretamente ao fiscal 

contratual designado pela INVEST SP. 

§2º A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela INVEST SP, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

  

Seção III 

Pagamentos 

  

Art. 69. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou fatura, que 

deverá conter o detalhamento dos serviços executados, obras ou bens adquiridos pela INVEST 

SP. 

§1º O pagamento só poderá ser efetuado caso haja a efetiva atestação de que os serviços foram 

prestados ou os produtos fornecidos conforme as especificações e quantidades contratadas. 

§2º Dos valores a serem pagos, poderão ainda ser descontadas as deduções fiscais obrigatórias, 

eventuais glosas contratuais ou sanções contratuais de natureza pecuniária. 

§3º Os contratos conterão vedação expressa à cessão fiduciária dos recebíveis contratuais, 

admitindo-se tão somente cessão de crédito que recaia sobre os valores líquidos regularmente 

devidos. 

§4º O prazo de pagamento será fixado no respectivo instrumento convocatório e contratual. 
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Seção IV 

Garantias Contratuais 

  

Art. 70. A INVEST SP poderá exigir, a depender das peculiaridades da obra, compra ou serviço 

contratado, o oferecimento de garantia, conforme dispuser o instrumento convocatório. 

§1º São modalidade de garantias aceitas: 

I - caução em dinheiro; ou 

II - seguro-garantia; 

III - seguro-fiança. 

§2º Na hipótese de caução em dinheiro, os valores serão devolvidos, se for o caso, ao final da 

execução contratual, devidamente atualizados pelo mesmo índice de reajuste previsto 

contratualmente. 

§3º As garantias ofertadas poderão ser utilizadas para reparação de eventuais prejuízos causados 

pela má execução contratual, realização de glosas ou pagamento de multas contratuais. 

§4º Ocorrendo a execução das garantias nos temos do §3º, deverá a contratada complementá-

las até o final da execução contratual. 

  

Seção V 

Alterações Contratuais 

  

Art. 71. As alterações contratuais ocorrerão por acordo entre as partes, desde que justificadas, 

constarão de termos aditivos. 

§1º Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses de complementação ou acréscimo que se 

fizerem nas obras, reformas, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado. 

§2º Não serão admitidos termos aditivos que alterem sensivelmente a natureza, o objeto 

contratual ou as condições econômico-financeiras fixadas no procedimento licitatório. 

  

Art. 72. O reajuste de preços será formalizado por apostilamento. 

§1º Caso o reajustamento coincida com eventual aditamento, dada a conveniência, as demandas 

do contrato poderão ser formalizadas no mesmo instrumento. 

§2º O reajustamento contratual visa exclusivamente a recomposição de preços apresentados 

pelos orçamentos referenciais ou propostas licitatórias que com o transcorrer do tempo ficam 

em descompasso com os praticados no mercado em função da suscetibilidade inflacionária dos 

contratos. 
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§3º O termo de referência ou o contrato, de acordo com o objeto da pretendida contratação, 

deverá indicar índices gerais, específicos ou setoriais que serão utilizados como critério de 

reajustamento de preços. 

§4º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, o reajustamento utilizará como expressão 

para cálculo o índice geral de preços mais vantajoso para a INVEST SP, apresentado por instituição 

oficial, previsto no contrato. 

§5º Quando o bem ou serviço estiver submetido ao controle de agências reguladoras, o 

reajustamento de preços deverá observar os limites dos tarifários e reajustes autorizados pelo 

regulador. 

§6º O reajustamento somente poderá ser concedido aos contratos de prazo de duração igual ou 

superior a um ano, sendo nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do 

índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade 

inferior à anual. 

  

Art. 73. Será possível haver alterações contratuais para fins de reequilíbrio econômico-

financeiro, tendo como foco o ajuste dos preços estabelecidos nas propostas, de maneira que a 

sua sustentabilidade econômica não se perca em função de sua vulnerabilidade atrelada a fatos 

extraordinários e extracontratuais. 

§1º Independentemente de previsão contratual, o reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser 

concedido a qualquer tempo, desde que se observe os seguintes critérios: 

I - o fato que onere ou desonere os preços seja de natureza imprevisível ou previsível, mas de 

consequência incalculável; 

II - o fato ocorra após a apresentação da proposta; 

III - a possibilidade da alteração contratual seja solicitada pela contratada ou pela INVEST SP; 

IV - a modificação das condições contratadas seja substancial, de forma que a alta no custo do 

encargo torne o preço insuficiente em vista das condições iniciais ou a diminuição do custo do 

encargo torne o preço excessivo em vista das novas condições de mercado; e 

V - seja demonstrado analiticamente e com documentação probatória a variação dos custos que 

ocasionaram na ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§2º A majoração de tributos sobre a renda ou lucro não repercutirão no Reequilíbrio Econômico-

Financeiro do contrato. 

§3º O Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato sempre será formalizada por aditamento 

contratual e será objeto de análise jurídica. 

§4º Os eventos previstos na matriz de risco não poderão ensejar reequilíbrio econômico-

financeiro em favor da parte contratual cuja responsabilidade pelo respectivo risco tenha sido 

alocada. 

  

Seção VI 
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Infrações e Sanções Contratuais 

  

Art. 74. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão e a aplicação de 

penalidades, sem prejuízo de demais consequências contratuais e as previstas em lei ou neste 

Regulamento. 

§1º O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas, dará ao 

contratante o direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive a suspensão do direito de 

participar ou contratar com a INVEST SP por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

§2º O descumprimento das cláusulas contratuais, ensejará as penas previstas em contrato, quais 

sejam: 

I- advertência; 

II - multa; e 

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com a INVEST SP por prazo não superior a 2 (dois) 

anos. 

§3º As penalidades previstas no §2º deverão obrigatoriamente constar do instrumento de 

contrato. 

§4º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outra penalidade, ser descontada de 

pagamentos eventualmente devidos pela INVEST SP ao contratado e de eventuais garantias 

contratuais e não poderá ser superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado. 

§5º Na aplicação das penalidades deverá ser observada a proporcionalidade entre a gravidade 

da infração e a dosimetria da pena. 

§6º As penas previstas no contrato serão aplicadas pelo Fiscal ou pela Área de Licitações e 

Contratos, após procedimento de contraditório sumário. 

§7º Das decisões sancionadoras do §6º, caberá recurso ao Diretor Corporativo e Financeiro. 

  

Art. 75. Os contratos serão executados fielmente pelas partes conforme cláusulas avençadas e 

normas editadas pela INVEST SP, respondendo pelas consequências de suas inexecuções, parciais 

ou totais. 

§1º São obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas no instrumento contratual, 

reparar, remover, substituir, reconstruir ou corrigir às suas expensas, totalmente ou 

parcialmente, o objeto do contrato em que forem verificados defeitos, vícios ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados e responder por danos causados à INVEST 

SP e/ou a terceiros, independente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato. 

§2º A INVEST SP rejeitará, no todo ou em parte, serviço, obra ou fornecimento executado em 

desacordo com o Contrato. 
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§3º Os materiais a serem utilizados terão sua conformidade verificada nos termos estabelecidos 

no Contrato, juntamente ao documento da Contratada que contém a relação de insumos com 

respectivas especificações técnicas (marca, modelo, descrição do produto, forma de uso) e 

quantidades. 

  

Art. 76. O descumprimento parcial ou total das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo com relação aos encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, ensejará a aplicação 

de sanções cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual. 

§1º A contratada é obrigada a manter todas as condições de habilitação, cuja perda poderá 

ensejar a rescisão e as penas contratuais. 

§2º A contratada será a única responsável em relação aos encargos trabalhistas, fiscais, 

comerciais e previdenciários resultantes da execução dos contratos. 

§3º A inadimplência da contratada com relação a esses encargos não transfere à INVEST SP a 

responsabilidade por seu pagamento, nem onerará o objeto do contrato ou restringirá a 

regularização e ouso das obras e edificações. 

§4º A contratada ressarcirá eventuais prejuízos sofridos pela INVEST SP em virtude de seu 

inadimplemento com relação ao cumprimento de encargos previdenciários, fiscais, comerciais e 

trabalhistas resultantes da execução do contrato, inclusive custas judiciais, honorários 

advocatícios e demais regularmente suportados pela INVEST SP. 

§5º Nos instrumentos convocatório e contratual deverá constar previsão autorizando a INVEST 

SP a realizar a retenção preventiva de créditos devidos à contratada em função da execução do 

contrato, quando for necessário, de forma a evitar o prejuízo decorrente do inadimplemento da 

contratada de encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais resultantes da 

execução do Contrato. 

  

Seção VII 

Extinção do vínculo contratual 

  

Art. 77. Constará dos contratos da INVEST SP cláusula resolutiva expressa constando os seguintes 

motivos para rescisão: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a INVEST SP a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 

à administração; 
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VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto em desacordo com o instrumento 

convocatório; 

VII - a cessão ou transferência, total ou parcial do objeto; 

VIII - a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento convocatório e no Contrato; 

IX - o desatendimento das determinações regulares da responsável designado para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

X - o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

XI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

XII - a dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada; 

XIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do Contrato; 

XIV - o acréscimo ou a supressão, por parte da INVEST SP, de obras, serviços ou compras, 

acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido neste 

Regulamento; 

XV - a materialização de evento crítico previsto na matriz de riscos, que impossibilite a 

continuidade do contrato; 

XVI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 

XVII - o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 

XVIII - a não prestação da garantia de execução contratual no prazo estipulado; 

XIX - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença; e 

XX - a prática de atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação da INVEST SP, 

direta ou indiretamente. 

  

Art. 78. A rescisão do Contrato poderá ocorrer mediante distrato, desde que haja conveniência 

para a INVEST SP, ou por resolução dada por ato unilateral de comunicação, no caso de incidência 

de cláusula resolutiva expressa no termo. 

§1º Os casos de resolução contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado procedimento prévio e sumário de contraditório. 

§2º A resolução por culpa da contratada acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Regulamento: 

I - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à INVEST 

SP; e/ou 
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II - Execução da garantia contratual, para ressarcimento da INVEST SP, e dos valores das multas 

e indenizações a ela devidos. 

§3º Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e ainda: 

I - Devolução da garantia; 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e 

III - Pagamento do custo da desmobilização. 

  

Art. 79. A extinção contratual, sempre que possível, será precedida de: 

I - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - indenizações e multas; e 

IV - execução ou liberação de garantias. 

  

Capítulo VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Das Disposições Finais 

  

Art. 80. Caberá à INVEST SP realizar a defesa jurídica, administrativa e judicial do Gerente de 

licitações e contratos, pregoeiro, membros da comissão especial e equipes de apoio, quando no 

exercício das funções previstas neste Regulamento. 

  

Art. 81. Fica revogada a Resolução CD-ISP nº 02/2020. 

Art. 82. Cabe à Diretoria Executiva expedir normas complementares e operacionais, bem como 

dispor sobre os casos omissos. 

Art. 83. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de 

São Paulo. 

 

São Paulo, na data da assinatura digital. 

 

JORGE LUIZ DE LIMA 

Presidente do Conselho Deliberativo da Invest SP 
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DIRETORIA CORPORATIVA E FINANCEIRA 

 

EXTRATOS DE CONTRATOS DE ESTÁGIO 

 

Proc. 390.00000064/2025-11. Espécie: Contrato de estágio. Estagiária: Maria Luiza Silva. Objeto 

do Termo de Compromisso de Estágio. Vigência: 21/01/2025 a 20/01/2026. 

 

Proc. 390.00000085/2025-28. Espécie: Contrato de estágio. Estagiária: Winicius de Souza 

Martins. Objeto do Termo de Compromisso de Estágio. Vigência: 07/01/2025 a 06/01/2026. 

 

EXTRATOS DE ADITIVOS A CONTRATOS DE ESTÁGIO 

 

Proc. 390.00000165/2024-01. Estagiário: Wallace Brito Lima. Objeto do Termo Aditivo: 

Prorrogação do prazo de vigência contratual. Nova vigência: 14/02/2026. Data: 21/01/2025. 

 

Proc. 390.00000122/2024-17. Estagiária: Maria Clara Santos Rodrigues. Objeto do Termo 

Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência contratual. Nova vigência: 31/01/2026. Data: 

20/01/2026. 

 

EXTRATOS DE CONTRATOS DE PATROCÍNIO 

 

Proc. 390.00000011/2025-91. Patrocinador: 09.458.697/0001-13 - BRASFISH INDUSTRIA E 

COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. Objeto: concessão de patrocínio das atividades do escritório 

de representação da INVESTSP estabelecido em Dubai, constituído sob a denominação SÃO 

PAULO STATE INVESTMENT OFFICE – DUBAI BRANCH, licença nº 877195, Baniyas Rd - Port Saeed 

- Riggat Al Buteen - Deira, Dubai - Emirados Árabes Unidos, cuja finalidade é o apoio a 

internacionalização das empresas e ao processo de exportação de seus produtos e serviços no 

mercado internacional; prospecção de investidores e novos negócios para o Estado de São Paulo 

e apoio na consolidação de parcerias entre empresas estrangeiras e instituições locais. Vigência: 

12 (doze) meses. Valor total: USD 2.500,00 (dois mil e quinhentos dólares). Data de Assinatura: 

21/01/2025. 

 

Proc. 390.00000013/2025-81. Patrocinador: 13.757.494/0001-03 – GLOBAL MINERALLE MAX 

LTDA. Objeto: a concessão de patrocínio das atividades do escritório de representação da 

INVESTSP estabelecido em Dubai, constituído sob a denominação SÃO PAULO STATE 

INVESTMENT OFFICE – DUBAI BRANCH, licença nº 877195, Baniyas Rd - Port Saeed - Riggat Al 

Buteen - Deira, Dubai - Emirados Árabes Unidos, cuja finalidade é o apoio a internacionalização 

das empresas e ao processo de exportação de seus produtos e serviços no mercado 
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internacional; prospecção de investidores e novos negócios para o Estado de São Paulo e apoio 

na consolidação de parcerias entre empresas estrangeiras e instituições locais. Vigência: 12 

(doze) meses. Valor total: USD 2.500,00 (dois mil e quinhentos dólares). Data de Assinatura: 

21/01/2025. 

 

 


